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1- ATA DA 117• SESSÃO, EM 15 "DE JUNHO DE 

1992 

1.1 -ABERTURA 

que o Governo--do Estado do Rio de Janeiro, possa contra­
tar operação de crédito, para os fins que especifica: 

1.2.6- Discursos do Expediente 
1.2-EXPEDIENTE SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Razões 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República da apresentação de projeto de lei que dispõe sobre o reas-

. _ sentamento de habitantes e trabalhadores em imóvel rur~l 
- N~ 223,224 e 225 (n<"207, 208 e209/92, na origem), "desapropriado por necessidade ou utilidade pública" 

de agradecimento de comunicações. " ""- "" SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA_ Proposta 

1.2.2- Parecer 
Referente à seguinte inatéria_:_ 
- Pfojeto de Lei do Senado n'? 360/91, que altera siste­

ma de contagem de antigüidade de ex-oficiáiÇda reserva 
que participaram da Campanha da Itália. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 86/92, de autoria da 
Senadora Marluce Pínto, -que conCede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 
tratores e implementas agrícolas, por pequenos e médios 
agricultores. 

1.2.4 - Oficio 

- N• 12/92, do Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, comunicando a rejeiçãO do 
Projeto de Lei do Senado n~' 360191, que altera sistema 
de contagem de antiguidade de ex-oficiais da reserva qõé 
participaram· da campanha da Itália. 

1.2.5- Comunicações da Presidência '" 

-Abertura de prazo de cinco dias para interposição 
de recurso para que o Projeto de Lei do Senado n9 360/91, 
seja apreciado pelo Plenário. . _ --

-Recebimento do Ofício n" 890/92, ·ao Presidente 
do Banco Central do Brasil, solicitarido autoriza_ção para 

de autoconvocação do Congresso Nacional no período de 
julho pelas razões que expende. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao SL Epitácio 
Cafeteira a respeito da cOnvocaçãO extraordinária do Con­
gresso Nacional. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Custos da agri· 
cultura brasileira. Descumprimento por parte do Governo 
do Orçamento da União aprovado anualmente. Fechamen­
to da Embrapa no Maranhão. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Eventos con­
clusivos da Conferência EC0-92. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Encaminhao, 
do à Mesa projeto de decreto legislativo revogando a Porta­
ria n9128/92, do Ministério da Agricultura e Reforma Agrá­
ria, que disciplina a inspeção do leite. 

1.2. 7 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 87/92, de autoria do 

Senador Mansueto de Lavor, que dispõe sobre o reassenta­
rnento de habitantes e trabalhadores em imóvel rural desa­
propriado por necessidade _ou utilidade pública. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n• 27/92 (n' 30/91, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda., 

· para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
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dia na cidade de Barra do Garças, Estado 'cte Mat_Q _Gross.o. _de- âmOito 1ocal na cidade de Souto Soares, Estado da 
Votação adiada por falta de quorum. Bahia. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 28192 (n' 31192, na Projeto de Decreto Legislativo n• 35192 (n' 57191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda., pa;a explor~r permissão à Sociedade Rádio Sào José_ Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Júbo de Cas_tJ,_- ___ serviço de radiodifusão sonora na cidade de Erechím, Esta-
lhos, Estado do Rio Grande do Sul. Votação adiada por do do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de 
falta de quorum. quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 2919? (n' ~7191, na Projeto de Decreto Legislativo n' 36192 (n' 59191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda .• para ex- permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda., para explorar servi­
piorar serviço de radiodifusão sono_ra na cidad_e de Aracati, __ ço de radiodifusão sonora na_ cidade de Mutuípe, Estado 
Estado do Ceará. Votação adbJ;da por falta de quorum. da Bahia. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto L,egislativo ri• 30192 (n' 48191, na Projeto de Decreto Legislativo n• 37192 (n' 70191, na 
Cârriai:a dos Deputados), que aprova o ato que outorga Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão à Rádio SoCiedade de Cerro Azul L~_Qa., para a permissão outorgada à Rádio Stéreo- Pérola de Birigui 
explorar serviço de radiodifusão sonora ·na cidade de Cerro, FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
Estado do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta em freqüência modulada na cidade de Birigui, Estado de 
de quorum. São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 31192 (n' 49191, na Projeto de Decreto Legislativo n• 3SI92 (n' 74191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga CâmáÍ"a dos Deputados), que aprova o ato que outorgã 
concessão à Televisão Rio Formoso L~da., para -~Xf!l~a~ permissão à: Rádio FM do Barro Ltda., para explorar servi­
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de ço de radiodifusão sonora na cidade de_ B_arro, Estado do 
Jataí, Estado de Goiás. Votação adiada por falta de quo~ Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 
rum. 0 Projeto de Decreto Legislativo n"' 39/92 (ní> 75/91, na 

ProjetO de Decreto Legislativo 09 32192 (n9 5 191• na ·Câmara dos Deputados), que aprova o ato _que outorga 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova . - à Rád" C · d C - B "t L d 
a concessão à Rádio Oube de Votuporanga Ltda., para permtssao 10 actque e apao om 0 t a., para 

V explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de o tu- Bonito, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta 
poranga, Estado de São Paulo. Votação adiada, por falta . de quorum. 

de quorum. Projeto de Decreto Legislativo n~' 40192 (n"' 88/91, na_ 
Projeto de Decreto Legislativo n9 33/92 (n<:> 52/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato _que outorga a permissão outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda., para 
permissão à Rádio Cidade de Cambuí Ltda_., para explorar explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Santo 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cambuí, Esta- Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Votação adiada 
do de Minas Gerais. Votação adiada por falta de quorum. por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 34192 (n' 55191, na Projeto de Decreto Legislativo n• 41192 (n' 89191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ·ato que outorga Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda., para a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda., 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
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de Juazeiro, Estado da Bahia._ Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 42192 (no 90/91, na 
Câmara dos D.cputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda., para expio~ 
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Passo Fun­
do, Estado Q.o Rio_ Grande do Sul. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 43/92 (n' !02191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio lpirá Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Ipir~. Estado da Bahia. 
Votação adiada po-r falta de. quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44/92 (no 121191, 
na Câmara dos Pc:::putados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádip Princesa do Vale Ltda .• para explorar 
serviço de radiodifUsão sonOra na-cidade de Itaobim, Esta~ 
do de Minas Gerais. Votação ad~ada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 45/92° (n' 131/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Paranda Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüê.nciâ.-~iiióâulada na cidade 
de Man1ia, Estado de São Paulo, Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 47/92 (no 73/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outOrga 
permissão à Rádio Vila Real Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na -cidade de ltuiutaba, Estado de 
Minas Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48/92 (n' 92/91, na 
Câmara dor Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão-outorgada à Rádio Sociedade de Feira de San­
tana Ltda., para explorar serviço de radiodifusão" -sonora 
em onda média na cida(ie de Feira de Santana, Estado 
da Bahia. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 49/92 (n' 93/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renOva , 
a concessão outorgada à Rádio Difusora de Ríó" Brilhante 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-sl.ó sonora em 
onda média na cidade de Rio Brilhante, Estado de Mato 
Grosso do Sul. Vot!lção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n1' 29/91, de autoria- do S~nador 
Jutahy Magalhães, que estabelece dias e hqrários para a 
realização de reuniões ordinárias das" ComiSsões Perma­
nentes. Votação adiada por falta de quorum, áPós pareceres 
de Plenário sobre a emenda. 

Projeto de Resolução n9 25/92, que autoriza a Repú~ 
blica: Federativa do Brasil a ultimar a contratação de opera~ 
ção de crédito externo, no valor de sessenta e um milhões, 
quinhentos e trinta e dois mil, novecentgs -e setenta'" e -um-­
dólares norte-americanos, destinada a financiar, parcial­
mente, a importação de helicópteros, ferrarne-ntal e treina­
mento de pessoal, para o 1" Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exército. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 40/92 (no 2.629/92, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a Oi"ganização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho !ia 15• Região, com 

sede em Campinas - SP, e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada por falta de quorum para votação de 
requerimento de que depende. 

Projeto de Lei da Câmara n' 46/92 (n' 2.627/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho·, que alteraa composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 10• Região, com 
sede em Brasília- DF, e dá outras providências. Di_scussão 
sobrestada por falta de quorum para votação de requeri~ 
menta de que depende. 

Projeto de Resolução no 7/92, de autoria do Senador 
Iram Saraiva, que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, e 
estabelece limites e condições para concessão de garantias. 
Retirado da pauta. 

Ofício- n9 S/7, de 1992, relativo a pleito do Governo 
do Estado do Río Grande do Sul, para que possa emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, "Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFf~RS, vencíveis do segundo semestre de 1992. Reti­
rado de pauta. 

Projeto de Lei do ~enado n1' 173/91, de autoria do 
Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade 
de imprensa, de opinião e de informação. disciplina ares~ 
ponsabilidade dos meios de comunicação e dá outras provi~ 
dências. Retirado da pauta. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 1/92, de autoria 
do Senador Epitácio ·cafeteira, que acrescenta alínea c 
ao inciso III do art. 150 da Constituição Federal. Em fase 
de discussão ( 4~ sessão). 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Con­
_c-lusõeS dos traball}Õs da Com"isSão MiSta de Inquérito desti­
nada a avaliar as éâusas do _atraso técnico~científico nacio­
nal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Criação da 
Conab e suspeitas de irregularidades na administração des­
te órgão. 

são 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 3• Sessão, realizada em 19-12-91 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

- N~ 239 a 246, de 1992 

4- COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRU­
TURA 

-Seminário" A Infra-Estrutura Nacional", realizado 
em 18 e 19 de março de 1992. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDO 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES . . 
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SUMÁRIO DA ATA 209• SESSÃO 

REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DET991 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feíta no DCN-Ser.ãQ 
11- de 22-11-91, página n' 8143, 1• coluna, no · .m 
1.2.3 - Ofício do Sr. 19 - Secretário da Câmara 
dos Deputados. 

Onde se lê: 

Projeto de Lei da Câmara n' Í08191 (n' 1.991189, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
a criar uma escola agrotécnica federal no Município 
de Araguaían~... . . -

Leia_~se: 

Projeto de Lei da Câmara n' 108191 (n' 1.991189, 
na Casa de origem). que autoriza o Poder Executivo 
a criar uma escola agrotécnica federal no Município 
de Araguaína, ..... 

Ata da 1173 Sessão, em 15 de junho de 1992 
za Seso;ão I .ep;islativa Ordinária, da 493 I .egislatura 

Presid~ncia do Sr. Mauro Benevides. 

ÀS 14 JTORA9 1' .10 MINI rrn9. AC'TTAM 9P PRP-
ST!N11'~ O~ .~R~. Sl'NA1JOR.fiS: . 

Alexandre CoSia - Carlos DeTarli - ("~sar Dia.• -
Dario Pereira - Elcin Álvares - Hneas. Faria - Fpitác.-io 
Cafeteira - Francisco l:{oiiC'mhcrg - Oarihaidi Alves - Ger~ 
sem Camata - GuilhL'rJJK.• PalrrK"ira - Jona.,. Pinhc-iro - José 
Paulo lli•ol- José Ri<'ha- Jula~y Magalhão• -I ourivalllap­
tisla- Magno Ha,-elar- Manstictu dl' l.avor..:. Marlure Pin­
to - Mauro BenevidC's - Nabor Júmor - Ncv Maranha.o -
Rachid Saldanha Derzi. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 23 Srs. Sená.dores.=Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura dó Expediente. 

É lido o seguinte: - - ---

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de Comunicações: 
N' 223, de 1992 (n" 2rJ7192, na origem). de 5 do corrente, 

referente às matérias constantes da Mensagem CN n'! 15, de 
28 de maio de I 992; 

w 224, de 1992 (n" 208192, na ongem), de 5 do corrente, 
referente às matérias constantes da Mcnsagel.Jl CN n\' 16, de 
28 de maio de 1992; e 

N' 225, de 1992 (n" 209192, na origem),' deS do corrente, 
referente às matérias constantes das Mensagens SM n~~ 80 
e 81 e 29 de maio de 1992, respectivamente. 

PARECER 

PARECER N> 174, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nado~ 
nal sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 360, de 1991, 
que "altera sistema de contagem de antiguidade de ex­
Oficiais da Reserva que participaram da Campanha 
da Itália". 

Relator: Senador Lucídio Portella 
De autoria do ilustre Senador Maurício Corrêa, é subme­

tido a esta Comissão, em grau de decísão terminativa, o pre~ 
sente Projeto de lei, que objetiva a contagem de antiguidade 
para fms de promoção, a partir da data em que os ex-Oficiais 
da Reserva de 2~ Classe, que participaram da Campanha da 
Itália, foram promovidos ao último posto da reserva de 2• 
class_~ e fazendo jus aos proventos dos novos postos. 

__ Dispõe· o Projeto: 

"Art. 1~' Os ex~Oficials da Reserva de 2~ Classe 
que participaram da Campanha 'da Itália e que, tendo 
revelado conduta excepcional nos campos de batalha 
e no esforço de guerra, foram incluídos definitivam~nte 
no serviço ativo das Forças Armadas, após a conclusão 
dos cursos regulamentares, contarão antiguidade, para 
fins de promoção, a partir da data em que foram premo~ 
vidos ao último posto da Reserva de 2~ Classe, fazendo 
jus aos proventos dos nossos postos. 

Art: 2~ A pr~set:t_tele:i_ e_q_trarª_em_~ig_q_r _@_d_ªt_a __ 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrá~ 
rio." -

- ---:-Como _se observa o que prescreve o art. 19, a contagem 
de antiguidade, a que ele se refere, resulta em promoções, 
em ressarcimento de preterição, dos Ofíciais Subalternos d~ 
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Reserva de 2~ Classe que foram aproveitados no serviço ativo 
do Exército, nos termos--do DecretoMLei n\' 8.159, de 3 de 
novembro de 1945 e. portanto, já na inatividade. 

Em conseqtiência desses aspectos arrolados, o projeto 
em tela, além de acarretar um pesado ônus para a· União, 
contraria toda a sistemática de contagem de tempo de serviço, 
até então adotada, uma vez qoe a apuração do tempo de 
serviço a partir da data em que foram promovidos ao último 
posto· da reserva de 2~ Classe, significa-que o tempo que passa­
ram em atividades civis, mesmo sem vínculo com o serviço 
público, será contado pára aquele efeitO, o que não é conve­
niente. 

Finalmente cumpre salientar que esta proposta ao impli­
car em aumento da remuneração do servidor público milítat 
da União, extrapola a esfera de atribuições desta Casa, haja 
vista o que- prescreve as letras a e c do inciso 11 do parágrafo 
único do art. 61 da Constituição Federal. 

Ante o exposto acima, somos pela rejeiçãO do Projeto 
de Lei do Senado n'' 360, de 1991. 

Salá das Comissões, 11 de junho de 1992. - Irapúan 
Costa Júnior, Presidcinte -Senador Lucídio Portella, RelatOr 
- Chagas Rodrigues - Nabor Júnior - -Lourival Baptista 
- -José Richa - Marco Maciel - Hugo Napoleão - ·Ronan 
Tito~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~O Expe' 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr'. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 86, DE 1!192 

Concede isenÇão dó Imposto sobre }'Í!odutos In:dus­
trializados - IPI, na aquisição de tratores e iJJJple­
menfos agrícol3s, por pequenos e médios agricultores. 

o·corigresso Nacional decreta: 
Art. 1~ São isentos do Imposto sobre Produtos Indus­

trializados -IPI, os tratores e implementes agrícolas, de 
fabricação nacional, quando adquiridos por: 

I - pequenOS e médios agricultores. para uso próprio 
e de sua unidade familiar; 

li- sociedades cooperativas constituídas, exclusivamen­
te, por pequenos e médios agi'icultores. 

Parágrafo úhico. Fica assegurada a manutenção do cré;-. 
dito relativo aos -insumos- utilizados na industrialização dos 
tratores e implementas agrícolas, saídos com isenção, desde 
que o estabelecimento industrial, ou o a ele equiparado, conce­
da desconto equivalente no preço respectiVo. 

Art. z~ A isenÇão nesta lei é concedida uma ijniça vez, 
observadas as seguintes condições: 

I- para os pequenos e médios agricultores, na aquisição' 
de um trator e-de uma unidade de cada implemento agrícola, 
por beneficiário; 

H -para as cooperativas de pequenos e médios agricul­
tores, na aquisiçãd- de um trator e de uma unidade de cada 
implemento agrícola, para cada um de seus associados. desde 
que estes não utilizem, diretamente, a isenção. 

Parágrafo úiliCo. O direito à isenção concedida nesta 
lei será restabelecido, durante o prazo de sua vigência, na 
seguintes hipóteses: 

a) caso comprovado de furto ou roubo; 
b) sinistro qUe ·acarrete -a-pe-raa completa do bem: 

c) avaria que torne_ impossível a utilização do bem, para 
uso agrícola. 

Art. 3\' Em caso de falecimento do pequeno ou médio 
agricultor que houver preenchido os requisitos desta lei sem 
ter-se beneficiado da isenção nela prevista, é-assegurado aos, 
herdeiros do de cujus o direito à aquisição. com o benefício 
ist!ncional. do trator e implementes agrícolas, desde que utili~ 
zados para uso próprio e da unidade familiar. 

Art. 4~ A isenção será reconhecida pelo Poder Ex.ecu­
tivo, mediante pedido do interessado, instruído çoma.compro­
vação do preenchimento dos requisitos previstos nesta lei. 

AJ1 .. 5" A alienação do bem adquirido com o benefício 
concedida nos termos desta lei. antes de .três anos contados 
da dat.a de sua aquisição, a pessoa que não satisfaça os r'eqUi­
sitos e as condições nela estabcle_cidos, acar:r~tará o paga­
mento, pelo alienante, do valor do. tributo que houver sido 
dispensadp. monetariamente atualizado. 

Parágrafo único. A inobservância do_disposto_ neste arti­
go sujeita, ainda, o alienante ao pagamento de_ m·ulta e juros 
itloràtóriOs_, previstos na legislação .e.m yigor para a hipótese_ 
de fraude na falta de pagamento_ d~ impostos. devido .. 

. Art. 6" A legislação do Imposto sobre PrOdutos In~m;­
trializados aplica-se, no que couber, à isenção Côn"ci::dida nesta 
lei. 

Arr. '7" O Poder ExecutiVo regulamentará~ eÍn Ú.inta 
diàs,. o· disposto nesta lei. · · 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na da de' sua publicáção; · 
com vigÇ"Qc;ia até o útimo dia do exerçício financeiro sçguinte. 

Art. C}' Revogam-se as disposições- eril-coiltrárío. 

JustificaçãO 

A carga tributária, no Brasil, es~á mal ~i5Úibufqa'e. orie'ra-,"· 
injustanl.énte, setores da economi,a que deveriam ser ·prote- · 
gidos. · ~ · · 

É o caso do nosso setor agrícola, enquanto seus concor­
rentes, no mercado externo, beneficiam-se,-aülda fortemente, 
Qe subsídios fisc-ãis assegurados por diversos· países desen­
volvidos. 

A Constituição vigente, no art._ 150, inciso li, veda "'ins.ti.­
tuir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão 
cte o_c~pação profissional ou função por eles exercida ... " 

Pe te.mpos em tempos, a União vem concedendo isf:mção 
do Imposto_ sobre Produtos Industrializados- IPI,' para aqui­
sição de veículos destinados ao transporte autônomo de passa~ 
ge"iiOs-(táx~s). Foi o caso dos diplomas legais adiante indicadoS: 

Lei n'7.416, de 10 de dezembro de 1985; · 
Lei n' 7.613. de 13 de julho de 1987; 
Lei n' 8.000, de 13 de março de 1990; 
Lei n' 8.199, de 28 de junho de 1991. 
No ~m.bito da competência legislativa tributár~a dos Esta- _ 

dos, e· mediante convênios, também tem sido concedida isen­
ção do Imposto sobre_ Circulação de Mercadorias. 

O presente projeto de lei visa a concedecisenção do 
IPI na aquisição de tratores e implementos agrícolas por pe­
quenos e médios agricultores, ou por suas cooperativas. 

Esta Proposição, que se afigura justa e Oportuna, inspi­
ra-se na legislação citada. Introduz, entretanto, no ·ar.t. 3~ ,. 
norma expressa para que o benefício isencional possa vir a 
ser usufruído pelos herdeiros do agricultor falecido antes de 
obter a isenção pretendida, à semelhança do previsto nas Ins-, 
truções Normativas _da Secretaria da Receita Federal n'' 73, 
de 8 de maio de 1986 (item 3), e n' 103, de 29 de julho 
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de 1987 (item 2,2), para o motorista profissional. É que se 
trata de matéria reservada à lei, nos termos _9_9s art~. 97, 
incíso UI, c lll, inciso I e Il, do Código Tributário Nacional 
(Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966), que tem status 
de lei complementar (CF, art. 146, lll). 

É, pois, de esperar que os ilustres pares venham a acolher 
e, se possível, aperfeiçoar o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1992.- Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL __ 

Art. 146. Cabe à lei complementar: 

111 -estabelecer normas gerais ctp _ ~até!iã ~e_lt:gislação 
trihutána, e:,rcdalmente sobre: __ -~---

a) definição de tribut·.•s e de suas espécies, bem como 
em relação aos impostoS "discriminados nesta CõiiS:tihlição. 
a dos respectivos fatos geradores, bases_ de calculo e contri~ 
buintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao _ato coopérativo 
praticado pelas sociedades cooperativas. 
•• • • • • • • • • • • • • • • •''' • • • • •'' •' •" <> • •-~-- •-• '-' <' • • • ~·-·~~--~~"=""--~"·-r·-· • • • • ·~ '•' ~" 

SEÇÃO 11 
Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas 
ao contribuinte, é vedado à União, aoS Estados, ao Distrito 
Federal e aos MunicípioS: 

II- instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, proibida qualqUer' diS~ 
tinção em raião- de ocupação profissional ou_ furição Por.eles 
exercida, independentemente da denominação _jurfdica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; ---

LEI N' 7.416, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1985 

Concede isenção do Imposto sobre ProdutOs lndus~ 
trializados IPI, na aquisição de automóveis de passa~ 
geiros, e dá outras providências. 

LEI N' 7.613, DE 13 DE JULHO DE 1987. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos lndus~ 
trializados - IPI, na .. quisição de automóveis de· passa~ 
geiros, e dá outras providências. 

LEI N' 8.000, DE 13 DE MARÇO DE 1990 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos lndus~ 
triallzados- IPI, na aquisição de automóveis de passa­
geiros, e dá outras providências. 

LEI N' 8.199, DE 28 DE JUNHO DE 1991 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados IPI na aquisição de automóveis para utiliza~ 
ção no transPorte autônomo de passageiros, bem como 

por pessoas portadoras de deficiência física e aos desti­
nados ao transporte !_Scola!_ ~_dá _outras pro~dêndas. _ 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

Instrução Normativa n'-' 73, de 8 de maio de 1986 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

:{nstrl!~ão Norf!l:;ttj_y~_ -:a" lP~'= t:!-~-~9 d~~~Lh9_ de=!98]_ 
(A Comissão de Assunros Ecónomicos- Decisão Ter­

minativa.) 

o SR. PRESÍDENTECM~urq íf<,QC:vidÇ,Y::- .Qprojeto 
que acaba de· ser lido será puhlicado e remetido à comissão 
co~petente. 

Sobre a mesa, ofício· qtie será lido pelo Sr. 1'·' Secretário. 
_ .- _ Ê liçlo o ~eguinte _ _ ____ ___ _ _ -

--COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

OF._ri!im-

· Serihor ·Presidente; · 
- Nõs termos do § ,3~ d9 .artigO 91 ,do R€:giitientõ Interno, 

com a redação dada pela Resolução n''l8. de 1989, comunico 
a V. Ex~ que esta Comis_são rejeitou o PLS n~ 360, de 1991, 
''que altera sistema de contagem de antiguidade de ex-oficiais 
da Reserva _que participaram da Campanha da Itália", confor­
me relatório apresentado pelo Senhor Senador Lucídio Por-
tella. · · · · · · · · · - · · · · ' 

. _·N_a~p'oftunjdade, ieJ!OV() -a v:_ E~~-' IJl~.~~- ProtC~(o~ :~e 
e_le:vada estima e _conside_ração._ Se_na__dor lrapu~n Costa Júnior, 
Presidfnte. · ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com rde- __ 
rência ao -~xp_~dief!te que '!Cª"J?ª-- g~_ ~e[- JJd~, a Pr~gp-=-~_Q_c_iª­
conilinica ào PfeOái-10 que, nOs-termos- do arC9T:-~§S3~-a= 
--:)~ do Regimento Interno, abrir~se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interpo-siÇão de recui'só"~ por uni déCimo d-a campo~ 
sição da_Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n" 360, 
dé 1991, seja apreciado pelo Plenário. 

EsgOtado esse prazo. sem interposição de recursos, a ma~ 
téria, por ter sido rejeitada pela referida Comissão._Sérá.ar(J.ui~ 
·vada. 

Q .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide~)- __ A Presi­
dência recebeu, do Presidenle_ do -_Bªncó Central do __ Bna.sil. 
o Ofício n~ 890!92, de 11 do corrente, solicitando, nos termos 
da Resolução n~ 58, de 1990, do Senado Ft:deral, autorização 
para que o Governo do Estado do Rio de Janeiro possa contra~ 
tar operaçãO de ·crédito, para os fins que-especifica. · 

A matéria Será despachada à Comissão de _Assunto_s Eco~ 
nômicos, para ser' anexada aO Ofició 11."-S/11, de.l9~2 .. -.~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador Mansueto de_Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun­
cia- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.} --Sr. Presi­
-dente, Srs. Senadores, estou apresentando à Mesa do Senado 
Federal, projeto de lei que dispõe sobre o reassentamento 
de habitantes e trabalhadores em imóvel rural, desapropriado 
por necesSidade ou utilidade pública. 
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Esse projeto é apresentado sob a seguinte justfficaçâo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DE 1992 

Dispõe sobre o reassentamento de habitantes e tra­
balhadores em imóvel rural desapropriado por necessi­
dade ou utilidade pública. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 19 Todos aqueles que habitam e trabalham direta­

mente o imóvel rural desapropriado por necessidade ou utili­
dade pública incluindo-se os pequenos proprietários, os possei­
ros, os assalariados, os ·parceiros, os arrendatários e asseme­
lhados, além das indenizações a que fazerri jus, serao-niassen­
tados pelo expropriante em outras áreas que ofereçam as mes­
mas condições de fertilidade e situadas, de preferência, no 
mesmo município ou região. 

Parágrafo único. A aUtorização para proce-der- a desa­
propriação de que trata este artigo será efetuada após a apro­
vação pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria - INCRA, do projeto de reassentamento doS o_cupantes 
do imóvel desapropriado. 

Art. 2~ A indenização das benfeitorias realizadas pelos 
posseiros, arrendatários, parceiros e assemelhados será entre­
gue a eles diretamente pelo exproprian_te e_ 1;1ã0 atr~vés do 
proplietárió- do imóvel expropriado. 

Art. 39 C3fàcteriz3.d0-o nãO cumprimento do disposto 
nesta Lei, aqueles que habitam ou trabalham diretamente 
o imóvel rural desapropriado, incluindo-se os ·pequenos pro­
prietáriõs, posseiros, assalariados; ·parceiros, aúen·aatários e 
assemelhados poderão impedir a entrada do expropriante na 
propriedade, nos termos do art. 502 do Código CíVil, ·ou pro­
por ação judicial destinada a impedir a ocupação e uso ·do 
imóvel desapropriado. 

Art. 4\' Esta lei entra em vigor na- data de- ~u_a· fnibi~­
cação. 

Art. 5\' Revogam-Se as disposições e"rii Cóii"trãfío-: 
Justificação 

A Constituição Feder3.1 de 1988, em seu art. 22, inciso 
II, diz que compete exclusivamente à União legislar sobre 
desapropriação. . . . . . . . . . . ..· . . ' . 

Já o art. 51', inciso XXIV, dispõe que ''a. lei estábelecerá 
o procedimento para desapropriação por necessidade ou utili- ~ 
dade pública ou por interesse social, mediailte justa e prévia' 
indenização em dinheiro, res·salvados os casos previstos nesta 
ConStitUição". -

A desapropriação por interesse social para fins de. reforma 
agrária está disciplinada no Capítulo III da Carta Magna (arts. 
184 e seguintes). 

Infelizmente a maioria das desapropriações por utilidade 
pública tem desagregado comunidades rurais e agraVado_ o 
êxodo rural. · 

A constatação é de que as desapropriações por utilidade 
pública quando não promovem o reassentamento causam a· 
total desagregação- da força de trabalho ali residente, gerando 
verdadeira situação-de calamidade pública. 

Nosso projeto objetiva proteger as populações que traba­
lham nos imóveis rurais desapropriados. Além das indeni­
zações a que têm direito, o Estado deve assentá-las em áreas 
adequadas, com os mesmos padrões de fertilidade e no mesmo 
município ou região. 

O órgão competente do governo aprovará_õ ___ Projeto de 
reassentamento e a indenização será paga diretamente aos 

posseiros, arrendatários, Parceiros ou assemelhados~ e não 
através do proprietário do imóvel desapropriado. 

Faculta ainda a proposição que, nos termos do art. 502 
do Código Civil, as famflias que habitam no local e trabalham 
o cultivo da terra possam manter-se na área expropriada caso 
o processo de desapropriação não cumpra as determinações 
da Lei. 

Estas as razões- do projeto para o qua1 contamOs com 
o apoío dos ilustres congressistas. 

Sala das Sessões, de de 1991. -Senador 
Mansueto de Lavor, PMDB-PE. 

Esta a justificati_va, Sr. Presidente ~ Srs. Senadores, do 
meu projeto de lei, que visa o reassentarnento de trabalha­
dores e de pequenos proprietários rura1s, que estão sendo, 
em todo o País, obj_eto de êxodo, pelo desalojamento, em 

Junção de. desapropriação para fins de obras plíblicas. 

O Sr. Magno Bac-elar- Peririite"-ine V. Ex' um aparte. 
nobre Senador? 

OSR. MANSUETODE LAVOR- Tem V. Ex·' o aparte. 
eminen.te Senador Magno Bacelar. 

- . O Sr. Magno Bacelar- Inicialmente, quero cumprimen­
tá-lo pela oportunidade do projeto, tendo em vista o seu alcan­
ce social. Temos visto, ao longo do tempo, que essas desapro­
priações acontecem c, quase sempre, levam o trabalhador 
rural ao desespero, ao abandono e ao êxodo rural, como 
bem salientou V. Ex~ No meu Estado, o M<J.ranhão, por oca­
sião do assentamento do projeto, em Alcântara, os trabalha~ 
Pores rurais, que viviam quase sempre da pesca às margens 
das praias, foram desalojados e colocados numa região onde 
nada frutificã, meiO deserta e de solo árido. Também _acon­
teceu isso por ocasião da construção da Barragem de Boa 
Esperança e, recentemente, em Tu_C:uruí- o Governo desa­
prOpria e não se incomoda com a sorte dos _trabalhadores 

..que ali se encontram. Felicito, portanto. V. Ex\ pela inicia­
tiva, conte com o nosso apoio. porque entendemos que esse 
projeto é do maior alcance social e_faz justiça ao homem 
do campo, sempre perseguido e de_salojado, quase nunca pelo 
interesse social alegado pelo Governo. Parabéns a V. Exa 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado, Se-
nador Magno Bacé~ar. . : : - · 

GOstaria de anunciar à Casa que este projeto não é uma 
idéia noVa. Já o havia apreSentado pelos idos de 1983, 1984, 
·quando, então, detinha o mandato de Deputado Fedreal. E, 
ele resultara da minha experiência no Vale do São Francisco, 
tendo em vista grandes obras públicas, as barragens para a 
produção de energia elétrica, que desalojaram milhares e mi­
lhares de famílias na .Bacia de Sobradinho ~antes em Três 
Mari'as e então na Bacia de Itaparica. Ainda hoje existem 
mais de seis mil faml1ias, representando quase 30 mil pessoas, 
desalojadas pela última barragem construída pela Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco - CHESF, no Rio São Fran­
cisco, para a produção de energia elétrica. A Chesf se encar­
regou do reassentamento dessas familias, que eram consti­
tuídas por produtores rurais assentados às margens do rio, 
na ilhas, em pequenas comunidades rurais, e até hoje não 
cumpriu o seu compromisso para com os desalojados da Barra­
gem de Itaparica, de reassentá-los em projetos de irrigação, 
com tecnologia, assistência técnica-e crédito. Houve um acor­
do, durante um período, para que, enquanto ocorresse o reas­
sentarnento. eles ficassem percebendo dois salários mínimos, 
por família, da Che_sf. Nem isso a Chesf vinha cumprindo, 
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porque introduziu a figura do salário-referênCia, o que não entre o Paraná e o vizinho ParagUai --vêem-se peta te:reVis~O 
corrcsponde sequer a um salário mínimo de hoje. Na Barra- imagens de pessoas recolhendo com o maior carinho cobras, 
gern de Sobradinho cerca de 30 mil pessoas foram desalojadas, lagartos, pequenos macacos, ·como que numa defesa da nature­
principalmcnte trabalhadores rurais, pequenos proprietários za. Isso é muito importante, é fascinãnte-, "até, esse -Cuidado 
e, ao invés de se procurar uma terra nas proximidades da de funcionários do Governo com os animais~ Estamos na data 
região em que estavam aculturados e acostu:rlladoS~ forain POsterior ao encerra mente) vitoriOso- ct3. ~_c_q~92 e _d~.wemOS 
levados, num verdadeiro êxodo bíblico, para o Oeste da Bafiiã, registrar o trabalho e a dedicação dos ecologistas. 
para uma localidade chamada Serra do Ramalho, onde se Está sendo construído em Brasília um rvf_etrô e IJ.a área 
estabdeceram, muitos não se adapt::tram e a metade teve que das estações ocorre um devastamento considerável de árvores, 
retornar. _ ãlgumas _das quais já vintenárias eStão sendo arrancadas. Mas 

Mas a situação mais dramática em termos de desalojados a Administração do Distrito Federal explica que, de acordo 
por barragens l! por obras públicas do Governo é na Barragem com tecnologia própria, as árvores são retiradas com as raízes 
de Tucuruí. Dias atráS participei de um á reunião da Comissão para reimplante posterior, em condições que possam se adap­
de Minas c Energia da Cãmara dos Deputados, e ouVi depoi- tar e reviver. 
mentes de diversas lideranças do Movimento Nacional dos _ Q_ll_€:r€:Il)QS re~lm~Me_acr_eclit-ªL_!lisso. l'iã_o '!C::hJlffiQS que 
Trabalhadores Atingidõs por BariãgCil.S;-enúe-_Os.'.de]JoiiDeO.-- essas árvores serão retiradas para alimentar fogueiras de São 
tos, os dos Srs. Cláudio Raidcmar, Presidente do SinJkato João~ Creio que até é possfvel discutir a obra, porque, de 
dos Trabalhadores Rurais de Tucuruí, FulgênciO Manoel da certo modo, ela representa um transporte impórtante para 
Silva, Coordenador do Pólo Sindical do Submédio São Fran- ------ª-CaPital Federal. Porém, esse _cuidado que se tem com as 
cisco, João da Costa Nunes, ao -Sindicã:to dos Ti·ãbalhadOres árvores atingidas pelas estações do Metrô, retiradas com caute~ 
Rurais de Tucuruí, José Antônio Muniz, Coordenador do Jb: _p_o_!_ m--ªqu_i11,<1:S~_ para transplante, esse cuidado que se tem 
Gepri, RicardO-Montagne, CoordenadOT-"dO-MCr\;iiriCiitQ-Na-- com as coQras e os lagar~os, quando das inundações- retira­
cional dos Trabalhadores Atingidos por Barragens, e Silas dos com rede,_ com tela para serem colocados em outros habi­
Augusto de Sousa, Gerente do Departamento do Patrimônio _ tats-:-:- uão_ocorre __ com_a pessoa humana. 
Imobiliário da Eletronorte. Há uma Verdadeira tragédia _c-óin os atingidos pela Barra-

O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rufais de gem de Tucuruí, foram reassentados às margens e.lá estão 
Tucuruí prestou depoimento da maior hriportâncla. Segundo morrendo, juntamente com os animais e a sua produção agrf-
ele, aquela Barragem construída no Estado do Pará, a maior cola, que é infinitamente menor. A produção pecuária está 
hidrelétrica do Brasil, resultou em um lago-reservat6r~o_ q~ ql!_ase a zero, em_ decorrênçia da extrema,_ poluição na Barra-
2.430 Km~, dos quais 240 inil hectares são cobeitõs POr-macró- gerrl de Tucuruí. 
fitas, plantas aquáticas qUe üi."võ-rCCeln a prOliferaçãO -ae más~ No caso do rio São Francisco, onde não ocorreu prolife-
quitos. Em 1987, foi decretada a insalubridade da área, com ração de insetos e de mosquitos na barragem, tendo em vista 
base em dados técnicos. Até então, nada foí"feitO p-aia modi- condições climáticas diversas, o que há é a deliberada vontade 
ficar essa situação. Naquela época, uma pessoa ou animal de trabalhadores rurais, homens do campo, pequenos proprié-
estava sujeito a 500 ou 600 picadaS âC in-séiO/IiOiã;-nore-esta -- tãtros, como refii.glados de gtfefi"ã, como -_paleSfflfo_s-errtte?l(_jas; ----- ----­
na faixa de 700 a 800 picadas de inseto/hora, insetos como em acampamentos ou em agrovilaS inadequadas. Mais de vinte 
a muriçoca mançônla, títelas, como chamam, a mu-tUCã C360 -mil pe-ssoas estão Sem prodUzir nos projetOs, ou naS projetadas 
verde _e a mutuca amarela, que exterminou todo_ o_ cria tório áreas doa Brígida e Carafbas, em Pernambuco, de Pedra Bran­
doméstico daquela população. No dia 4 de março de 1991, ca e borda do Lago de ltaparica. Isso significa cerca de trinta 
foi decretado estado dc_emergência, pela Prefeitura MuniciPal mil pessoas ainda sem condições de produzir, há cinco anos, 
de Tucuruí, com base em laudo técnico, elaborado por várias por causa de uma obra pública que não teve a devida atenção 
instituições de e_studo e pesquisa, como o Instituto Evandro de reassentar os atingidos antes mesmo de começar o projeto. 
Chagas, a Universidade Fedreal do Pará, o Museu Paraense Sr. Presidente, Srs. Senadores, ·creio na oportunidade 
Emilio Goeldi, do qual tem um representante aqui, um etnó~ da presente proposta. Peço a atenção dos Srs. Senadores no 
logo. sentidQ_de que qualquer obra pública, barragem ou construção 

Esse estado de _calamidade pública foi reconhecido pelo de grande porte, em imóvel rural que desaloje famílias e pro-
Governo do Estado_, que decretou estado de __ ernergência, ten- dutores rurais não seja iniciada antes do reassentamento desses 
do em vista as baixfssimas condições sanitárias e os prejuíZoS trabalhadores rurais. 
causados ao meio ambiente pela Barragem de Tucuruí. É o que dispõe este meu projeto, que agora apresento 

Nada disso se comenta, Sr. Presidente, aqui, no Con- a V. Ex~ 
gresso Nacional. Sabe-se que a Barragem de Tucuruí, hoje, Muito obrigado. 
é urna grande fonte dl! produção de energia elétrica. A mesma 
coisa se diz das barragens sucessivas 4o rio São Francisco, 
a última em construção, que é a Barra_gem de Xingó. 

Não discutimos a importânCia da produção de energia 
elétrica para o desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste_ 

O SR. PRESIDENTE (Ma-uro Beneviâesr.:..:. Para uma -
comunicação ina~iável, concedo a palavra ao nobre Senador 
EpitáCiO Cafeteira. - - · - · - · · 

O SR. EPITÁ_ClO.CAFETEIRÀ (PDC ~MA. Para co­
munic-ação inadivável) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
certa forma, Sr. Presidente, este assunto envolve o nome de 
V. Ex~, porque li, hoje, em váriOs- jornais e reViStas; ·qu-e 

· ou para qualquer parte do País, o que se __ de_ve - é o que 
visa o meu projeto- é compensar um pouco os-danos sociais 
causados aos milhares de brasileiros desalojados por essas 
obras públicas, principalmente pelas barragens. 

__ _v. -~x: _~~tA y_(!__~Q!'~-I_1~i~q_ Qj_(!_n!~_dQ __ gQ!_içj_4_riQ -~-que inclusive 
Os eCologistas defendem as árvores e os animais, quandO- te-rl.c:fvoltado a Brasília, antecipando até mesmo sua viagem. 

çcorrc uma inundação- a última foi na Barragem de Itaipu, para reunir-se com as lideranças partidárias. 
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Quero, nesta oportunidade, faz.cr um apelo a V. Ex~ e 
ao Presidente da Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro Pinheiro: 
o Regimento Interno do Congresso determina que no recesso 
as Comissões de Inquérito não funcionem. 

Na realidade, as indagações, as dúvidas, as perplexidades 
que atingem a toda a população: os que são a favor _do_ Gover­
no, os que são contra o Governo, os que são índifere"ntes 
ao Governo, todos (luerem saber corno estão os nossos traba­
lhos na CPI, quem éstá com a razão, quem está difamando ... 
não é possível que, nessa hora, o comportamento do Con­
gresso seja posto em dúvida, pois muitos se pronunciaram 
no sentido de que "a CPI não vai dar em coisa alguma" 
e que "o CongresSo está evitando participa~ das apuraÇões". 

Portanto, quero apelar para os dois -Prcsídentes: a V. 
Ex~, que é Presidente do Congresso Nacional e do Senado 
Federal, e ao Deputado Ibsen Pinheiro, que é Presidente 
da Câmara dos Deputados, para que se autoconvoque o Con~ 
gresso, a fim de que não haja solução de contin_uidade no 
funciOnamento -da CP!._ 

Quero esclarecer que não tenho dúvida formada sobre 
qual será o resultado, mas acho que temos de concluir essa 
apuração. Se esse assunto não chegar ao Presidente da Repú~ 
blica ... precisamos dar~lhe um atestado de que Sua Exceléncia 
não participou disso, caso contrário, teremos que tomar as 
medidas que a legislação determina. 

Quero, também, Sr. Presidente, deixar claro· que não 
se trata do desejo de postergar o recesso, deixar para agosto 
ou para setembro, em função das eleições municipais. Não! 
Quero que o Congresso funcione em julho, em agosto, em 
setembro e que continue funcionando para resolver problemas 
da mais alta importância para este País. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite~me V. Exn um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Concedo a palavra 
a V. EX' 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Epitácio Cafe­
teira, V. ExR traz à Casa a preocupação válida sobre o compor~ 
tamento do Congresso Nacional com relaçãoà a_puração dos 
fatos originados pelo famoso dosSiê Pedro Collo_r e -que a 
cada dia se avoluma, já que as denúncias começ_a_m a .surgir 
de todos os lados. Quinze di1;1.s antes da instal~ção, _eu_ havia 
me pronunciado contra elas. Jamais disse.que.essa comissão 
não daria em nada, porque respeito a_ Casa e acredito que 
todos os Srs. Parlamentares têm compromisso com a Nação. 
Entretanto, dizia eu da inconVeniência pelo número absurdo 
de comissões instaladas -e hoje a iiriprensa também trata 
disso -, da falta de recursos, pois o Senado é quem vem 
arcando com todos os compromissos c despesas, da queixa 
apresentada pelo Presidente da CPI de que já não existem 
salas e, mais recentemente, a divulgação de que há necessidade 
de se contratar um auditoria internacional. Acredito que, a 
partir do momento em que se instalou essa comissão, devemos 
reunir todos os esforços e sacrifícios, de Senadores e Depu~ 
tados, no sentido de concluí-la, para podermos restabelecer 
à Nação a credibilidade, a confiança e a tranqüilidade, uma 
vez que, como disse V. Ex~. se o Presidente não está envolvido, 
a Nação precisa saber disso, e, se Cõ"tá, preciSam ser tomadas 
as medidas cabíveis. Gostaria de advertir à Cas-a~ ãproveitando 
o pronunciamento de V. Ex~, sobre as dificuldades e despesas 
que estão sendo sugeridas e dizer que me oponho terminan~ 
temente à contratação de empresas estrangeiras, porque isSo 

seria um descrédito e_uma discriminação para com as empresas 
brasileiras. O nosso País não está, corno insinua determinada 
imprensa, envolto num mar de lama. Existem pessoas que 
procederam mal e precisam de PuniÇão e pena, mas a abertura, 
hoje, de crédito especial para contratação de auditoria exter~ 
na, no meu entender, representa discriminação para com as 
empre·sas brasileiras e, sobretudo, urna demonstração interna~ 
cional de que as nossas empresas não têm credibilidade para 
os serviços a que se propõem. Era o aparte que gostaria de 
fazer. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Magno Bacelar. 

Esclar~ço ainda, Sr. Pr~sidente, que, primeiro, não fui 
subsc;ritor do pedido dessa CPI e, segundo, não pleiteei fazer 
parte_ da CPI, a solicitação que faço se coaduna com o desejo, 
por exemplo, de vários governadores brasileiros. O que que~ 
rem os governadores do nosso País? Querem que se apure 
com rapidez, qne esse assunto chegue ao final com brevidade, 
porque, _!ealmente, se não tivermos a solução dessas indaga~ 
çõ_es e dessas perplexidades, este País vai parar. Aliás este 
País já está parado, Sr. Presidente. 

E , no momento, não é apenas o Sr. ~C Farias que está 
sob o olhar do povo. Além do Sr. PC Farias. pesSoas a ele 
ligadas e até mf:smo o Congresso Nacional são alvo da atenção 
dos brasileiros que querem sabe! Se realmente vamos funcio­
nar dentro do que determina a Constituição deste País. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Ouço. com muita 
honra, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. João Calmon- Eminente Senador Epitácio Cafe~ 
teira, as sua~: palavras, sem dúvida nenhuma, são inspiradas 
pelo seu admirável espírito público e por sua permanente 
preócupaçãc de defesa do Brasil. Entretanto, ouso fazer, rapi­
damente, duas ponderações: a primeira é que, na hipótese 
de o Congresso aprovar a contrataçãO de empresas de audito~ 
ria, jamais essas empresas poderiam ser estrangeiras. O nobre 

- Senador Magno Bacelar já focalizou esse ponto com muitas 
objetividade. Creio mesmo que não há na história dos paria~ 
mentes do mundo inteiro um caso de um país que tenha contra~ 
tado empresas estrangeiras para fazer audítoria de contas liga~ 
das ao Poder Executivo. Quanto à outra sugestão de V. Ex•, 
que é sem dúvida marcada pela bo·3 intenção, eu teria uma 
outra fórmula. Se as forças políticas do País acolhessem a 
colocação do nobre orador, que nasce de seu alto espírito 
público, poderiam ser realizadas reuniões dessa CPI diaria~ 
mente ou duas vezes por dia, até o fim desta primeira parte 
da Sessão Legislativa. Isso evitaria uma convocação do Con­
gresso nas próximas férias parlamentares, no recesso paria~ 
nientar coincidente com a aproximação do pleito municipal 
que ·se reveste da maior importância. Deixo aqui estas duas 
sugestões, ao mesmo-tempo em que reconheço que as suas 
ponderações são sempre inspiradas na defesa do interesse 
público e na gravidade da crise que o Brasil hoje está enfren­
tando. Muito obrigado. 

O SR. EPITÁCIO CAFETE.IRA_~~Agradeço o aparte, 
riõbre Senador João Calmon, e quero dizer a V. Ex~ que 
é de grande relevância a sua sugestão de a comissão se reunir 
diariamente e procurar. com brevidade, dar a finalidade para 
a qual foi -designada. 
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Todavia, fiz esse apelo ao Presidente do Senado e do pronunciamento de V. Ex\ com os apartes oferecidos. Primei-
Congresso porque li na imprensa que a CPI havia resolvido ro, é preciso que essa CPI seja mais ct!lere, porque, de fato. 
que ouViria os depoentes em apenas dois dias na semana. o País está paralisado, o que não gostamos. A cada dia, a 

Ê vcrdad~ que cxbtem paixões na CPI, ditadas até pela cada semana, uma lenha a mais é colocada na fogueira. Ent 
organização dos seus mcrilbros onde se pfct~_ri_cH_a que T()~Se-m COnSeQüênCia~ 'O País está "estupcfàto, precisando de- uffia res-
11 de um lado e 11 de um outro, quando, na realidade, entendo. post-a, de um esclarecimento o quanto antes. Essa não é uma 
que deviam ser 2TCórigreSsi~ta~ iSi!iitos. oeverfãfi<iVer· iSen-:. LPI normal. Suas implicações ultrapassam aqu~la pessoa, 
ção, isenção total, porque estamos tratando de um assunto aquele fato, ou aquele encadeamento de fatos. E uma CPI 
da maior gravidade._ -~~o ___ -o-_-- --.c~~"= -=~-=dife_u:_nciada, não_ apenas pelo enfoque que lhe dá a imprensa, 

Darci, com a maior alegria, um atestado cte idoneidã.df: também por _suas _rami0cações, chega_ndo_ ao n~cleo centr~l 
ao Presidente da República se ficar apurado que .Sua Exce- do pod:r, e ISSO e m_mto g_r~av~. Entao, e prec1so que haJa 
lência não teve nada com isso. Com a mesma -íSeilção, votarei esclareciment'?. Essa Impactencta acaba_ ~e ser _demonstra~a 
qualquer medída se for provado 0 contrário. pelo~ Governadores que, nas suas admtmstraçoes estaduaiS, 

Acho que assim deve ser o espírito público, o espírito 
partidário do a favor e do contra deve ser o que precede 
à eleição. Depois da eleição, devemos esta·r todos juntos na 
defesa dt!ste País. 

O que me preocupa, nobre Senador João Calmon, é que 
não podemos pensar em reforma ou ajuste fiscal. ou o nome 
que se queira dar, solicitado pdo Governo quando o Governo 
está na mira de denúncias corno as que são f_e_ltas_ na CPI. 

Quem pode dizer qual é a possibilidade_ de urna medida 
solicitada pelo Governo, se, no momento, a cada página de 
revista, nuvens escuras cobrem o céu do nosso País. 

Então. o que desejo é o que V. -EX" deseja também: 
que se esclareça com rapidez c_que se separe o joio do trigo 
com a máxima brevidade_. _ - ------- -----

estão sentindo os reflexos da paralisação da Administração 
Federal. toda voltada para se defender, num instinto de defesa 
e de sobrevivência. Portanto, é necessário que essa CPI proce­
da mais celeremente. Se, para isso, for necessária a prorro­
gação da primeira sessão legislativa do ano, que se faça, que 
se decida, também, _urgentemente. Há outro aspecto: não 
podemos aceitar - aí, sim. V. Ex• tem a unanimidade do~ 
Senadores que o estão ouvindo e aparteando - que se passe 
um atestado de parcialidade absoluta em todas as empresas 
de assessoria brasileiras, de inidoneidade ou _de incapacidade. 
Por que essa história de auditoria exterila'? Isso partiu da 
CPI ou dos órgãos de imprensa? Por que auditoria externa? 
Que discriminação! Tem toda a razão o SenadOr Migno Bace­
lar quando diz que não podemos admitir isso~ ·porque real­
mente seria passar um atestado de incapacidade e de inidonei-

----ctade em tantas e tantas empresas ·de auditoria! As maiores 
E se estou fazendo esta ponderação é porque sinto que empresas brasileiras: Petrobrás, Banco do Brasil, Caixa Eco­

esse é o desejo da opiníáõ--púhlica deste País. Estamos repre- nômica Federal são auditadas por empresas nacionais tam­
sentando os nossos Estados, o nosso povo, não podemos dei- bém. Então, não vejo por que, nesse momento, querer-se 
xar de refletir aqui o que eles querem saber, o que eles querem levar para além das nossas fronteiras um problema interno 
ouvir. brasileiro. Isso já está, realmente, amplamente divulgado pela 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Exd um apar~ 
te? 

O SR- EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Ouço o nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- S~nador Epitácio Caf~teira~ 
como já afirmou o eminente Senador João Calmon, a proposta 
que V. Ex' faz hoje à Mesa do Congresso e do S.enado é 
calcada no espírito público que todos reconhecemos em V. 
Ex", como Governador, Senador e Parlamentar experiente. 
por tantos anos de vida pública. V'. Ex• sente, possui o feeling 
de que é preciso avançar c que o Congresso não põde entrar 
-corno se costuma dizer -em férias. Se bem que recesso 
nunca foi descanso para os Parlamentares, talvez tenhamos 
mais trabalho fora dos plenários das duas Casas. Em todo 
o caso, pode-se comentar que "o País está nessa situação, 
e o Congresso entra em férias". Evidentemente~ não ternos 
urna posição do nosso Partido para emitir um parecer ou 
urna posição sobre a proposta de V. Ex• Nossa bancada, o 
PMDB, teria de reunir~se e discutir o assunto. Mas não deixa 
de ser importante a sua proposta. Poder-se-ia argumentar 
que o Congresso, ao fazer a autoconvocação, estaria demoriS~ 
trando ao País urna gravidade talvez maior 9o_que __ ~e_ria a 
situação presente. Não penso assim. Até:, de maneira pessoal, 
poderia dizer a V. Ex~ que aprovaria intcíi'ameOte ·a sua-·pro~ 
posta, mas, no momento, não tenho condições de falar pelo 
PMDB porque é necessário, para isso, que haja urna reuniãO 
da Bancada. Dois pontos, entretanto, são fundamentais no 

imprensa internacional. Mas_ no momento em que se chama 
urna empresa d~ --~':!ditaria exterJ?? para fazer essa perícia, 
estã-se cOrifessando publicamente que se consideram inidô­
neas, desonestas _e incapacitadas as empresas brasileiras. E 
isso seria uma ofensa a tantas empresas, a tantos auditores 
que exercem essa profissão no País, sem que realmente se 
l~van~e so~bre -~le~ q~alque_r susp_~ita!_ sem_que haja _n~nh_Yfll 
perigo. . -- -

Ne_sse s.entido, vejo o totaLdescabim~ntoda idéia de con­
tratar auditoria e_xte_rna para essa questão, não porque não 
s-ejã neceSsária a auditoria, nãO porqu-e o Poder Legislãtivõ, 
o Congresso não deva gastar com isso, mas creio que _a is_enção 
de urna auditoria de empresa brasUeira depe~derá da idonei­
dade da empresã escolhida ou da que ganhar a concorrência. 
A questão é saber se realmente será objeto de concorrência 
ou não. Creio que sim. Agora, será uma concorrência ei1tre 
diversas empresas. Nesse sentido, não vejo por que escolher 
empresas sediadas no exterior quando temos aqui tantasencar­
r~gadas çl~ auçlitoria, _que já têm trabalhado com seriedade 
e sucesso em ocasiõe~. al}.teriores, s.e __ b~!P- que sem a_ mesma 
coristância. ·Devenios repudiar essa história de auditoria exter­
I}a,_poi§"_i:!_s_~ry}pr_~§ª-~ -~aci9~~is S_ão Ca~~J_9~l?_~~r ~s~e_ tra!Ja~-­
lho, com a mesma isenção e competência que as empresas 
ext~rnª.s._Qbri_gU:<Jo a V. E)Ç~ __ e parabéns pela iniciativa. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, encere . __ 
- ro-me"u pronunaamenio agr-acteCelldO c;s -ãparteS dOs- se;-;~ 
dores Magno J3,acelar, João Calmon e Mansucto de Lavor, 
a quem esclareço que a abordagem referente à auditoria _exter-
na nasceu na imprensa. 
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Quero enf:itliiir que esse assunto está levando a paixões. 
Os apaixonados estão _como que travestidos de torcedores 
de futebol. O que se encontra hoje, quando s_e conversa nas 
ruas, são pessoas a fclvor c contra; os -·que entendem que 
está errado c os que entendem o contrário. Veja V. ExR que 
isso chegou de tal forma a apaixonar que, para grande tristeza 
minha, li hoje, -na Tinpreilsa,-·a notí_cia de que_a idoneidade 
de um homem sério como Aristides Junqueira, é posta ·em 
dúvida por aqueles que querem uma prisão imediata, um julga­
mento sumário. 

Quando vejo um homem com esse _estofo moral ser tam­
bém colocado na pelourinho, eu me preocupo em buscar a 
verdade o mais rápido possível. Por essa razão, Sr. Presidente, 
entendo que o povo- brasileiro não vai aceitar as férias, princi­
palmente da CPI. Na verdade, é esse recess_o do Congresso 
que leva à interrupção da CPI por 30 dias. Essa a idéia que 
norteou o me-u pronunciamento, até porque ouvi de V. Ex\ 
hoje, que, apesar de estar economizando nas_ despesas com 
CPI, para a apuração da verdade, qualquer _dinheiro é_ pouco. 
Por isso sei que V. Ex~ também é _um homem interessado 
- até porque é Presidente do Congresso Nacional - em 
que o Poder Legislativo dê_ a sua demonstraçáo do cumpri­
mento dos s_eus deveres, de isenção e capacidade para ir a 
fundo em todas as investigações. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
passar a palavra ao orador seguinte, a Presidência sente-se 
no dever de esclarecer, por ter sido trazido à colação pelo 
nObre Senador Epitácio Cafeteira, nO- a: pelo que transmite 
aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, que a convocação extraordinária do Congresso Nacio­
nal só se faria exclusivamente pdo Presidente do Senado, 
nos casos que __ a própria Constituição estabelece no art. 57, 
que seriam: estado _de defesa, intervenção federal, estado de 
sítio ou para a posse Tio_ Pres-idente c do Vice-Presidente da 
República, o seguírite: 

No caso mencionado pelo nobre Senador Epitácio Cafe­
teira, teria que haver realmente uma convocação simultânea 
por parte dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, para que, prorrogados os trabalhos do Con­
gresso Nacional, pudessem prosseguir as tarefas da ComisSão 
Parlamentar de Inquérito, que se interromperiam em Tunção 
do recesso do Parlamento brasileiro._ 

Eu diria ao Senador Epitácio Cafeteira que estou preocu­
pado com a continuidade desses trabalhos, sobretudo, com 
a apuração dessas acusações que a cada dia crescem, se robus­
tec_em c se difundem. Farei chegar ao Presidente da Câmara 
dos Deputados o teor do seu pronunciamento, através das 
notas taquigráficas, para que, nos próximos dias, decidamos 
a respeito., naturalmente com o esclare_cim_ento, porque bem 
entendi o pensamento de V. Ex~, que a convocação extraor­
dinária não implicaria transformar os meses de agosto c setem­
bro no chamado recesso branco de que já se cOgitOu anterior­
mente. 

Se essa convocação for aprecíãâa no momento próprio, 
que seria ao redor dos dias 2_8 e 29 próximos, ou até mesmo 
no dia 30 de junho, e acolhida pelos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, pennitífá o funciona­
mento das duas Casas e a continUidade dos trabalhos da Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

Assim sendo, nos meses de agosto e setembro, indepen­
dentemente da campanha das eleições municipais, o Con-

gresso e as duas Casas estarão funcionando iOlnterruptamCnte 
no cumprimento das suas atribuições constitucionais, porque 
não seríamos considerados competentes, Senadores e Depu­
tados, se não soubt!ssemos compatibilizar os encargos do man­
dato parlamentar com as atividades político-eleitorais. 

Portanto, nobre_Senador Epitácio Cafeteira, farei chegar 
ao Presidente da Câmara as notas taquigráficas do pronuncia­
mento de V. Ex~ e, no momento próprio, haveremos de decidir 
a respeito, traz_endo a nossa decisão ao conhecimento da Casa 
e da própria opinião pública brasileira. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Por cessão do Senador Enéas Faria, cOncedo a palavra 
ao nobre Senador Magno Bacelar, que tem comunicação ina-
diável a fazer à Casa. -

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. ?enadores, o dc~­
cumprimento ou a não-execução do Orçamento, aprovado 
-anualmente, tem sido uma característica do_ atual Governo, 
a pretexto de conter a inflação, f~to que até.~ojc não o;o~reu 
-o máximo que se tem consegutdo e estabthzá-la em mdtces 
muitO perigosos. 

Na verdade, Si. Presidente, o contingenciamento do Or­
çamento tem trazido prejuízos incalculáveis para-vários setores 
nacionais. Há poucos dias, ouvimos o Senador Esperidião 
Amin denunciar à Casa e à Nação a falta de verbas para 
a conclusão de uma barragem em Santa Catarina - com 
97% das suas obras já executadas, segundo as palavras de 
S. Ex~ -, que provocou enchentes~ calamidades e prejuízos 
incalculáveis à população do seu Estado. 

Sr. Presidente, venho hoje à tribuna para denunciar e 
fazer um apelo ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Plane_­
jamento, para que libere recursos para a Embrapa. Este fato 
foi denunciado também pelo Senador César Dias, há duas 
semanas, nesta Casa, que, com números concretos, mostrava 
as dificuldades por que passa in a assistêndã rural e a pesquisa 
em nosso País. 

A Ceplac, órgão que orientava a cultura cacaueira, foi 
extinta, assim como a Embrater, fic3.ndo a pesquisa agrícola 
restrita à Embrapa, que supervisi0na as subsidiárias estaduais. 

Os Estados do Maranh~o e do Piauí atravessam uJD,a 
das piores fases de seca, que, embora não os tenha levado 
ao desespero, criou fenônleno da seca verde, que mantém 
o trabalhador na esperança e angústia de obter produção. 
Mas, depois, o que ocorre é o fracasso total. 

Sr. Presidente, o Ministro da AgríCU.ltura anuncia crédi­
tos, recursos e financiamentos para a agricu1tura. Entretanto, 
Já tive oportu,lidade de falar a esta Casa que o êxito na produ­
ção agrícola deste ano se deve muito mais às condições Climá­
ticas do que a esses fatores. Para o Nordeste, porém, não 
houve recursos nem assistência técnica - o- que se viu foi 
a perda total da produção nos Estados do Ma_ranhão e Piauí: 
Quando isso ocorre, Dão se pode acreditar numa política séria 
de um governo que se compromete com a agricultura, mas 
cujas decisões somente alcançam a mídia, sem chegar ao deses­
perado e desesperançado produtor rural dos rincões do nosso 
País. 

Hoje, pela terceira vez, voltei a re_c_e_ber denúncia d0 
Presidente da Emater do Estado do M.aranhão de que naquele 
Estado há falta de recursos, até para pagamento de servidores. 



4786 Terça-feira 15 DIÁRIO DUTOI'fGREsso NACíONÃLTSeçao li)-

Como é possível avaliar as pesquisas que deveriam ser 
feitas, se não existem recursos sequer para cumprlYos-devereS 
trabalhistas do Governo Federal? 

-Declaração de Princípios sobre Florestas, através da 
-- quar os:países signatários: se-cornprómetem-a proteger-as flores~ 

tas tropicais, boreais ou de quaisqu-er outraS caraCterísticas, 
condicionando-se a exploração econômica das mesmas à ob­
servação do equilíbrio ecológico. com amplos estudos prelimi­
nares sobre o impacto ambiental; 

-Convenção _sobre Biodiversidade, o documento mais 
polêmico da Rio-92, mas que foi assinado por 112 países, 
onde as nações se comprometem a preservar riquezas hioló­
gicas, animais e vegetais com visfas ·a assegurar os beneficiOs -
advindos da biotecnologia para a humanidade como um todo; 

-Conv_ençã;o sobre Cli"m::t!_referendada po~1_52pa_íses1 
estabelecendo que todas as nãções farão esforços efetivos para 

_preservar o equilíbrio atmosférico, eliminando gradativamen~ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo~ te a utilização da tecnologia poluidora; 

a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. -Agenda 21, uma espécie de guia internacional de coo~ 

Desta forma, Sr. Presidente, nesta tarde, reiterando as 
denúncias feitas pelo nobre Senador César Dias, quero que 
as minhas palavras cheguem ao Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento, Marcílio Marques Moreira, bem bomo 
ao Ministro da Agricultura, António Cabrera, tão compro­
metido publicamente com a política agrária definitiva, visando 
à liberação de recursos, para que não tenhamos, amanhã, 
o dissabor_ de ver que tudo não passou de mais uma falácia, 
de mais uma atitude demagógica. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PlB - DF: Pf0i1unda-- (.refaÇão, prevendo a transferência gradativa de tecnologias 
o seguinte di~curso.)- Si". Presidente, Srs.-SeOa96ie5-,_ãÇab9 -(--rf{~U~SOS"'"fln~ItCeiioS para--a- expro-rã-çã-O-iãCí01i8.1-dOS-----riOS, ---- ~ 

de retornar do Rio de_ J;::m>?iro, onde pude assistir e participar florestas e solos, por parte das naçõe_s pobres, além da me lho-
dos eventos conclusivos da Confc:rência Mundial sobre Meio ria da qualidade de vida dos povos em geral. 
Ambiente e Desenvolvimento, o maivr encontro de cúpula Esses documentos foram classificados como metas de pre-
da história da humanidade,_ que durante duas semanas trans- se.rvação planetária para os próximos 20 ·anos e -serão ceaVa-
formou o Brasil no centro das atenções mundi3is. liados no ano de 2.013, quando as nações da Terra voltarão 

A importância e o sucesso dessa Conferência, Dein COmO a se reunir, em algum ponto do planeta, para discutir e estabe-
o seu significado para a humanidade, sô poderão ser avaliados lecer acordos para os 20 anos seguintes. 
com_ o tempo, quando os compêndios de História Uniwr::,al Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
relatarem a sua grandiosidade. Qualquer consideraçª~ ~_gr;>ra Volto a insistir que somente o tempo, Seriho-r indiscutível 
seria incompleta e prematura. da verdade, dará testemunho da importância dessa Confe~ 

De qualquer forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não rência para a humanidade. 
será exagero nem ~odéstia ~firmar que :a CQilfer"énCia do -c~m._o ~em- O_ disser3riú) Sec_ret~~io_~_Geral da ONU, -~_9U-:_ _ 

Rio representou para o Brasil algo como um ·~segundo desce- tros Ghali, e o Presidente Co.llor o mundo não será o mesmo 
brimento", do ponto de vista históriCo:-- -- ---- -- --------- _llaqui"prá frente'.-." Pela primeira vez, na já extensa odissé~a 

A presença de mais de 100 líderes mundiais no Rio de humana sobre a Terra, o homem tomou consciência profunda 
Janeiro, para discutir o futuro do Planeta Terra, cOnferiu da necessidade inadiável de proteger sua casa, sua morada, 
ao Brasil um destaque c uma notoriedade jamais alcançadOs no Universq il).decifrado. __ _ 
em cinco séculos de existência. -- - --- -- -- Para -ó Brasil particularmente; a Rio-92 teve sigriificado 

Os temas e objetivos da Rio-92, por outro lado, supera- incomparáveL Os efeitos da divulgação do País nos quatro 
ram em importânda todas as conferências já- reã.fiZ-ãdaS- i16 cantõs -do mundo serão fundamentais para facilitar os contatos __ 
mundo. O que se discutiu não foram assuntoS do TOteresse Cbril a cOmuriidade internacionaL 
de nações ou grupos de nações, mas providências e acordos Especialmente num momento delicado de sua economia, 
voltados para a preservação da raça humana, enquanto espé- o Brasil foi privilegiado pelo fato de ser hoje um País conhe-
cie. -c-~~~ __ -=~---------,---Cido e reconhecido na sua capacidade de organização no mun-

O Brasil, como sede âC um encontro deSSã-riúliii:t-ftUde-~- --dp_inteiro. 
foi unanimemente elogiado pelas delegações -eS"ti-angeír-as- e--- -DS- re-Sult<_~.dos da divulgação de uma imagem positiva do 
correspondentes da imprensa internacional, pela segurança, Brasil no exterior não poderiam vir em melhor hora e, com 
organização e facilidades que proporcionou _aos--participantes toda a certeza, pro<;luzirão efeitos excelentes nas relações do 
oficiais e nãO oficiais da ConferênCia realizada perã-0~ -- PaíS cõm_O_ resto do Inundo. 

Os resultados da Rio-92, em que pesem a resistência riÕ-pontO -de vistã -económic-o,·a -Ri0~92-Úo~Xe resultadOS 
de algumas nações do Prin. ·~iro Mundo em relação a ·certos - iguafmeilte positíVos para o- BrãSiL--segU.ndõ- O"YínistrC)M-af-
acordos e convenções, são de todo alvissareir_os parã. o·planeta cílio Marques Moreira, 0 País garantiU recürsos da ordein 
em geral. _ _ _ _ _ _d_e.!t_bilhões:dedólaresparaprojetosdepreservaçãoambiental 

Dentre as inúmeras conseqüênCias bCriéficaS para áfUiUi-0 e desenvolvimento. 
da humanidade, a Conferência do Rio produziu alguns dOcu­
mentos importantíssimos no contexto âe preservaÇão ambien­
tal e desenvolvimento sustentado das nações, em cuja elabo­
ração o Governo brasileiro, especialmente o ltamaraty e o 
próprio Presidente Collor, teve participação decisiVa. 

Entre os expressivos documentos assinados na Rio~92, 
entendo como fundamentais para a humanidade os seguintes 
acordos e convenções: 

-Carta da Terra, documento com TI princípios ·ambien­
tais, propondo a implantação do desenvolvimento sustentado 
das nações; 

São recursos vultosos e indubitavelmente bem-vindos, 
no momento de crise que atravessamos. A injeção de-dinheiro 
destinado a projetos ambientais trará à população o benefício 
da criação de novos empregos e o incremento da economia 
interna. 

Por todas estas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadore~. 
-~~-J!C!~s:g_-_4?ei~_a _!:__~~ _ _I e c'? n_h~s:_er_9!l_e __ a _ gic:>_-:92 fq_i ~ !!!_~':\_!~~ 
na história brasileira. 

O País ganhou, inegavelmente, uma nova dimensão, um~ 
n:ova envergadura interhacional. 
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A capacidade de organização, a tranqüilidade em que 
transcorreu a maior conferência do mundo confe_rir_a_m a_o Bra~ 
si i um novo conceito peririte as nações do- riluiiaO iriteiro. 
Diria-, sem- medo de errar, que o Brasil tem hoje uma nova 
imagem frente à-corili.tnictaae-írüe-rnacíónal. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero para­
benizar efusivamente o Governo brasileiro", eS-pecialmente __ o 
ltamaraty, que teve atuação destacada nos trabalhos de orga-
nização da Conferência. -

Não poderia esquecer, nobres Senadores, a brilhante con­
tribuição do ex-ministro Francisco Rezek, que foi responsável 
pelos trabalhos preliminares de organização desse evento pla­
netário. 

Finalizando, quero expressar o meu reconhecimento e 
a minha admiração ao Presidente Fernando Collor, que teve 
um comportamento exemplar de estadisf,a. A dignidade e a 
competêncía com que·repres·cntou o Bra3il e dirigiu os traba­
lhos da Rio/92 são motivos de orgulho para o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DE Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou 
apresentando. nesta ::;essão. um projeto de decreiõ.legislativo 
visarido à sustação da Portaria n" 128, de 18 de maio de 1992, 
do Ministro da Agricultura e Reforma Agráda, que pretende 
extinguir-- ó Serviço de Inspeção Federal prévio permanente 
nos estabelecimentos que recebem e beneficiam lei_te e Q_desti~ 
nam no todo ou em parte, ao consumo público. 

Essa Portaria a que me rcfíro conflita fiOiltalmente com 
a Lei n' L283. de 18 de dezembro de 1950. que "Dispõe 
sobre a inspeção industrial c sanitária dos produtos de origem 
animal", e com o·Decreto n" 30.691, de 29 de março de 1952, 
que ..... Aprova o novo Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal''. 

A legislação supracitada regula a inspeção higiênico-sa­
nitária e tecnológica do leil:_e de consumo pasteurizado, tratado 
nas usinas de beneficiamento, conside-rando obrigató~iá á irisM 
peção prévia e permanente do Ministério tla Agriculutra e 
Reforma Agrária -junto -aõs Estabelecimentos industriais do 
setor lácteo. _ ' 

Dentre outro:s -dispositivos que tornam clara e evidente 
essa intenção do legislador, consideramos oportuno citar os 
seguintes_: 

Lei n' 1.283/50 
"Art. 1" É estabelecida a obrigatOriedade da prévia fis~ 

calização, sob o ponto de vista industrial e sanitáriO, de todos 
os produtos de origem animal, comestíveiS ·e--n-ãõ comestíveis, 
sejam ou nãu adicionados de produtos vegetais, preparados, 
transformados, manipulados, recebidos, acondiciOnados, de­
positados e em trânsito." 

A seguir, especifica em seu: 
"Art. 29 S_ã_o sujt..itos à fiscalização prévia nesta lei: 

c) o_ leite e seus derivados;" 
Conforme ainçla dispõe o art. 3~, alínea c , da mesma 

lei, a fisCalizaçãO deverá ser feita na_s usinas de b~neficiamento 
do leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de recebimento, 
referigeração e_dcsnatagem do leite ou de recebimento, refri­
geração e manipulação dos seus derivados e nos respectivos 
entrepostos. 

Por fim, o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária 
de Produtos de Origem Animal-_D~creto n~ 30.691/52, alte­
rado pelo Decreto n'' 1.255/52, ao disciplinar a fofffia-:-cOndi­
ções de execução e abrangência desta inspeção, dada a gama 
de estabdecimentos envolvidos, preceitua. em seu: 

"Art.- -11. A Inspeção-Federal será instalada em caráter 
permanente ou periódico. 

Parágrafo único. Terão Inspeção Federal permanente: 

3. Os estabelecimentos que receb~m e beneficiam leite 
e o destinem no todo ou em parte, ao consumo público;·• 

É o que determinam a lei c o decreto. 
Não obstante a evidente necessidade da inspeção perma­

nente nos estabelecimentos industriais do setor lácteo determi­
nada pela legislação pertinente, o Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária, em sua Portaria nn 128/92, determina 
a -"imediata" retirada física dos Veterinários e Agentes de 
Inspeção lotados exclusivamente junto aos estabelecimentos 
industriais do setor Lácteo, para, em substituição, formar equi-

-pes de inspeção junto às Chefias do Serviço de Inspeção e 
representações regionais, equipes estas adjctivadas de "per­
manentes," num jogo de palavras onde se procura aparente­
mente demonstrar conformidade com a lei. Contudo, claro 
e.evidente se afigura a violação do seu espírito, em que pese 
a identidade estritamente semântica. 

É inconcebível que urna prOvidência cOmo esta tenha 
partido justamente do Ministério incumbido de zelar pela boa 
qualidade dos produtos de origem anTinal destinados ao consuM 
trto público, tendo como competência a vígJ.Iância e defeSa 
sanitária animaL - --

Não é tarefa difícil supor as inúmeras dificuldades do 
Serviço de Inspeção Federal no cumprimento de seu trabalho, 
caso seja levada a efeito, em todas as suas conseqüências. 
a malsinada Portaria. 

A execução da carga de trabalho determinada pela lei 
aó' ·setViâor responsável pela Inspeção Federal exige a sua 
permanência no estabelecimento e não na sede da chefia ou 
representação regional. 

A iOsPeção se faz, caril efeito. na plat-afofma de recepção 
do leite, diante dos latões ou dos carros-tanque. Se faz na 
sala de pasteurização e envase; na frente das máquinas em 
funcionamento, colhendo amostras de cada tanque enchido 
com leite pasteurizado, analisan9o seu conteúdo no labora­
~ório qUe fica na própria instalaÇãcdndustrial e autorizandO 
o seil erivase soni.ente iló caso de resultadoS-físi.CO-químicOs 
estarem dentro dos padrões, evitando que lotes fora dos pa~ 
dróes sejam expedidos para o consumo. 

Em suffia, inspeção não se faZ perm~ncendo~se na sede 
da Chefia ou na representação regióilal. Quem necessita inspe­
ção é o alimento a ser conumido, é o estabelecimento que 
o r.roduz, e não o escritório da Chefia ou da representação 
re_gwnal. 

Como conseqüência deste ato insensato, as usinas de be­
n~ficia~-~?to de leite destinado ao consumo público passarão 
a operar a vontade, comodamente, sem a presença do Veteri­
náno e dos Agentes de Inspeção, tomando uma infinidade 
de providências que_s6se realizam com a sua presença perma­
nentemente efetiva no estabelecimento sob inspeção. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço V. Ex• 
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O Sr. Gerson Cariiata- Nobre Senador Maurício Corrêa, 
o assunto que V. Ex" nos traz é oportuno c pode ser que 
a portaria cuja vigência V. Ex' pretende suspender esteja 
infringindo a legislação. Entretanto. V. Ex". há de convir que 
o problema da fiscalização não só do leite mas tambl.!m da 
qualidade da carne industrial no Brasil é igual ao problema 
da presença do farmacêutico diplomado na farmácia. As far­
mácias brasileiras. os estabelecimentos comerciais dedicados 
à venda de medicamentos, por uma lei corporativa de alguns 
anos atrás, são obrigados a manter em seus quadros um farma­
cêutico diplomado. Foi urna maneira que- o legisladorcncon­
troudc arranjar emprego para os farmacêuticos que saem de 
nossas faculdades. Eles têm de ficar dentro de_ uma farmácia, 
apesar de ler havido uma enorrJ].e evolução no fabrico e na 
venda de medicamentos. Há 50 anos os farmacêuticos formu­
lavam nas farmácias as misturas dos componentes químicos 
que dariam o medicamento final que o médico havia receitado. 
Hoje, os remédios já vêm prontos dentro de um vidrinho, 
ou em cápsulas plásticas. Assim, a meu ver, nãó C iriais rieces~ 
sárias a presença de um farmacêutico dia e noite na farm_áda~ 
Mas a lei obriga. Só que ninguém encontra esse profissional 
em uma farmácia, no Brasil, em nossos dias. A lei obriga 
uma coisa sem necessidade, o estabelecimento não deve pagar 
o salário que o farmacêutico merece, de modo que se verifi­
carmos em Brasília, a capital do Brasil, possivelmente em 
pouquíssimas farmácias encontraremos o farmacêutico diplo­
mado de plantão. Na fiscalização do leite -e é bom frisar 
que nós, brasileiros, bebemos o pior leite do mundo, porque 
ele não é fiscalizado -sempre que há uma blitz apreende-se 
o produto -o leite, em matéria de coliformes fecais, é um 
"maracanã" de irregularidades. Isso ocorre porque quase sem R 
pre o funcionário designado pelo MinístériO--da Saúde para 
ficar -num frigoríf.CCdLCi u-m ano, e depois começa a receber 
uma gratificação âo frigorífico, passando tarobém_a faz.er parte 
da sua folha. Se não for de uma maneira legai; o frigorífico 
o coopta, elogia o seu trabalho e diz que ele vai_dar uma 
assistência, então ele começa a tolerar. Ele passa a não fisca­
lizar o leite que _chega e nem o que sai, e o povo brasileiro 
fica bebendo esse monumental coquetel de coliformes fecais­
que todo leite possui. Burro, analfabeto de pai e mãe quem, 
no Brasil, comete a loucura de. beber o_ leite_.sem_Jen.ê.:l_o 
muito bem. Com a carne, acontece_ a m_e_sm_a_ooi:sa~ há _ _Q__fj~ç_aJ 
permanente que é designado e fica dez anos_no mesmo frlgOrí­
passa a freqüentar a folha do frigOrífiCo, --entãõ-_:--ele não faz 

mais - não sãO tOdos, mas acho que a maioria- pelo menos 
-aquela fiscalização que deveria fazer, até pelo salário que 
ganha, até por estar abandonado no interiOr. naquele frigorí­
fico_. Talvez a iiltiiriÇãõ-_dc quem fez essa_ portaria fOSse ã. 
de montar uma equipe de uns quatro _ou -cinco para ficar 
rodando, visitando os frigoríficos, de tal maneita q~~_,_ e!ltre 
três, quatro, fosse difícil haver um que atendesse ao pedido 
do frigorífico e, conseqüentemente, haveria nlelhCitã. na quali­
dade da fiscalização. Pode ser até essa a intenção. Acredito 
que a melhor maneira é captar ó leite no supermercado, na 
mercearia, e submetê-lo, diariamente, à fiscalização. O leite 
estando _comprometido, o frigorífico responSáVel fica proibido 
de processar o produto, por exemplo, durante quinze dias. 
Então, os produtores vão tomar juízo, pelo prejuízo que terão, 
e .vão começar a entregar à população um leite de melhor 
qualidade e não esse caldo de coliformes fecaiS- que ãndãm 
entregando atualmente. De qualquer maneira, quero cumpri­
mentar V. Ex" pela rapidez com que anda vigiando as portarías 
.do Governo e pela rapidez com que quer submetê-las ao jugo 

da lei, que é a obrigação de todos os bra~ileiros, mas. acima 
de tudo, Jc nós, Parlamentares, o que V. Ex'' cumpn.~ muito 
bem aqui. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• Eu 
acrescentaria que se temos uma legislação e já é uma tradição 
áTisCalização por parte dos médicos veterinários in loco, quer 
dizer, onde se produz o leite, se afastarmos essa fis~lização, 
o índice de falsificação do leite, o aumento de coliformes 
será muito maior daqui para a frente, quer dizer, a deteiio­
ração do leite será ampliada. E relativamente ao não-cum­
primento do dever profissional, é claro que há outros meca­
nismos de combate. Não podemos nos omitir simplesmente 
com base na_idéia de que todos são irresponsáve_is,_ são _p_e_ssoas 
suscetíveis de receber propinas, enfim, de não cumprir as 
suas obrigações. O íato é_c)Ue existe unla legislação, há maus 
profisSiOnais, nias ·a ·maioriã- é ·constittifda·-ae gente _de be_~ 
e eu_ acredito que em def~sa da saúde do p~vo b~~~ileiro_, 
do" Co"n_Sumidür, essa lei_de~erá ser cumprida, a ·não ser que 
encontremos um outro mec3nisrno capaz de preserv_ar a saúde 
do usuário, quer dizer, daquele que- vai Comprar o leite. Acre-­
dito que a fiscalização, o exame do leite no estabelecimento 
que vai vender o produto não é eficiente, porque aquele que 
beneficia o leite pode alegar que o problema veio do produtor 
e a responsabilidade fica m'ais difícil de ser apurada. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-fie V. Ex• um 
aparte? 

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA -_Ouço V. Ex• çom prazer, 
Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg --Senador Maurício Corrêa, 
há algum tempo apresentei um projeto de lei que estendia 
aos médícos o poi:fer de fazer inspeÇão anithal naquelas regiões 
onde não existissem veterinários. Confesso que embora pleno 
de convicção que seria o melhor para a saúde do povo brasiR 
leiro, esse projeto provocou uma reação muito viOlenta dos 
senhores veterinários, que alegaram que eu estava a querer 
tirar-lhes_ atribuições e dá-las a quem não tinha condições 
de recebê-las. Ora, Sr. Senador, o médico brasileiro tem con­
dições de examinar a carcaça de um boi tuberculoso, de um 
porco com triquina; tem condições de saber s_e uma ave está 
_çom.le_ucen;Iia e uma série d~e coisas d_esse tipo. E se ele pudesse 
fazer também essa inspeção é evidente que teríamos uma 
melhoria muito grande na qualidade dos produtos que consu­
mimos. Mas o meu projeto não floresceu, não foi para frente. 
Não sei por que, terminou arquivado. Mas V. Ex~ tem razão 
g~~-~gQ p~r_çu_~ __ !l_qy_~l!l_e_l}~e--~~s~ _ten;ta_._~Q- ~Q.!ig~n_t~ ~-~_n<!d-º~­
Gerson C~mata,para expor as suas idéias, foi até às fa-rmácia:&. 
Realmente, houve uma fase na vida brasileira em que o farma­
cêutico era o manipulador, era o chamado farmacêutico de 
IIl_anipulação. Erfi_ele que aprendia como fazer_ os remédios. 
O médico formufaVa a receita; e havia ãté uiria coiSa_ interes­
sante: abaixo da receita, vinha escrito "FSA". Seinpre me 
perguntei o que significava isSõ. Era: "Faça-se segundo a ar­
te". Não era tão-somente miSturar aquelas substâncias que 
prescrevíamos, mas misturar com o quê? Qual o soluto? En~ 
tão, dizíamos: hidrolato simples - era água pura -,--mas 
ha-via ·uns que usavam gonia arábica, amido e até sabão para 
dar a contextura ao medicamento. Isso era a matéria mais 
iliipOriaõte de um medicaõientO-ffiUiiO 3i1tlgo Ch3núld0 jUlePo 
gomoso. Era goma arábica, sabão e_ uma série de antissépticos. 
Posteriormente, com 6 desenvolvimentos dos laboratórios, 
á farmácia de manipulação praticamente acabou e veio a far · 
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mácia de dispensação, e a essa altura, é claro que o farma­
cêutico não fortãC)ó:CÇCS_Sáiió. --Entao; se abriu para o farma­
cêutico a farmácia bioquíinica, que -permitiu ·que ele pudesse 
montar laboratórios de análises clínicas e bromatológicas, para 
conhecer qualidade dos produtos a serem submetidos a uso 
humano. E, houvt:, então, uma dispersão muito grande e, 
dificilmente, hoje, um farmacêutico se forma para abrir uma 
farmácia", o que ele pretende é trabalhar num grande labora­
tório ou rhontat Ci seu laboratório, de análises clínicas e, so­
mente aqueles de antanho é que, ainda hoje, por força das 
circunstâncias, dão nomes às farmácias. Mas, o próprio Conse­
lho Federal de Farmácia, já permite que se abra a farmácia 
sem farmacêuticos~ Só que não se pode colocar o nome de 
farmácia. São depósitos de medicamentos, e eles exercem 
quase todas as funções das farmácias;exceto no que diz respei~ 
to à venda de produtos controlados: os psicotrópicos, morfí­
nicos e coisas desse tipo. Ora, Sr. Senador Maurício Corrêa, 
suspender-se a inspeção do leite, que é produto que se censo~ 
me diuturnamente nas nossas casas, as nossas crianças foi"am 
criadas tomando leite, comendo carne de gado, de porco, 
aves, e nós suspendermos essa inspeção. acho que estamos 
sendo conduzidos a um retrocesso muito grande. Estamos 
voltando à época, talvez, da minha infância, onde a inspeção 
nem existia na Ininha cidade natal, mas muita gente contraía 
tuberculose tomando leite de vaca portadora dessa doença, 
fazendo uso de coalhadas feitas com leite __ sem ferver, porque 
todo mundo gostava de tomar coalhada e pegava tuberculose 
intestinal, tuberculose pulmonar ou coisas desse tipo. V. EX1' 
tem razão quando percute e diz da necessidade de que se 
volte a fazer a inspeção, in loco, de todos os produtos de 
origem animal, para permitir que a saúde do povo brasileiro 
possa merecer a consideração e o respeito devido. A suspen­
são, com a alegação de falta de v.eterinários~ oü que o vete ri~ 
nário trabalhará para a empresa ou coisas que tais·, não juStifica 
a exclusão desses homens o_u daqueles técnicos da inspeção 
de produtos animais._ Y. E~ tem razão e o felicito por isso, 
não se pode abrir mão, em nenhum momento, da inspeção 
federal dos produtos que iremos usar nas nossas mesas. Ela 
é uma garantia da nossa saúde. Muito pbrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRftA- Agradeço o aparte, por­
que eu penso _exata._me_nte como o nobre Senador Fra~J.lciSco 
Rollemberg que, aliás, é um- médico qUe cOnhece bem essa 
questão. Eu me lembro que quando eu era criança, a minha 
mãe foi cOlocar leite no copo e de dentro dele, saiu um peixi­
nho. Quer dizer, é a falta de fiscalização - no interior vá 
lá- agora, produzir leite, envazá-lo e distribuí-lo sem uma 
fiScalização, me parece que nos encaminhamos, como disse 
o Senador Rollemberg, para um retrocesso muito grande. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muita honra, nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Maurício Corrêa, 
quero felicitá~ lo pela iniciatíva do pronunciamento, da denún­
cia. E ainda há pouco, antes que V. Ex~ chegasse ao Plenário, 
eu denunciava à Nação os danos que a atual política econômica 
do governo te1p. trazido à população brasileira. Inicialmente, 
pela perseguição ao funcionalismo público, pela colocação­
da categoria, em disponibilidade, depois, pelo fechamento 
de órgãos como a Ceplac, Embrater, e agora - que será 
objeto do meu pronunciamento - a Embrapa. O Goveni.o 
alega falta de recursos e isso tudo levado pelo descumprimento 

do orçamento que é votado anualmente. O Ooverno insiste 
em não cumprir o orçamento. É até crime de responsabilidade. 
E agora V. Exa tra_z ~ma denúncia mais grave ainda, que 
caracteriza que o povo brasifeiro está morrendo de fome pelo 
desemprego e agora com a saúde ameaçada por uma portaria 
de tamanha irresponsabilidade. Em nome dessa economia d_e 
conter a inflação não se pode levar ao sacrifício o povo brasi:. 
leiro. Cumprimento V. Ex~ pela iniciativa. 

()SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Magno Bacelar, 
eu gostaria de acrescenLar que realmente o que acOlltece no 
Governo é uma economia exagerada no que tange a assuntos 
de magna importância, relativos à saúde, enfim, em outros 
setores do campo social brasileiro. 

No caso da Embrapa- e V. Ex~ vai fazer uin Pronuncia~ 
mento, segundo ouvi - estamos vendo a penúria por que 
está passando aquela empresa. Tenho estado_lá e nem verba 
de custeio tem saído, nem o indispensável para manter em 
funciOnãniento os órgãos técnicoS de pesquisa e laboratórios, 
nem essa área está podendo funcionar. Pode ser até que o 
que ocorrer no Ministério da Agricultura, no que tange a 
essa portaria, tenha um resíduo que sobrecarregue exatamen­
te, a economia que se qüet' fazer em cima de pessoal. Mas, 
é uma economia, a meu ver, perigosa e arriscada no que 
tange à saúde do povo braSileiro. 

O trabalho permanente de inspeção dentro do estabele~ 
cimento tem,_ assim, um caráter preventivo, ao examinar e 
inspecionar o produto na fonte de produção de forma_sisterriá~ 
tica, em todo o volume beneficiado. evitando que grandes 
partidas defeituosas, com deficiências ou fraudadas, sejam 
expedidas ou espalhadas na rede varejista. 

Para um produto de extrema perecibilidade, de grande 
exigência quanto à higiene -opefacion.al requerida e, por isso 
mesmo, de grande potencial de risco à saúde do consumidor, 
a fiscalização feita apenas na análise de amostra do produto, 
colhida no varejo, além de extremamente demorada e dispen­
diosa, seria, também, insuficiente e temerosa. Uma amostra 
com o resultado fora do padrão pode indicar que todo o lote 
ou a produção de um dia esteja comprometida e tenha sido 
expedida com deficiência de qualidade. Nesses casos, mesmo 
que reconhecê~la, dada a extensa rede varejista e a falta de 
meios suficientes para tanto. num País como o nosso, carente 
de recursos financeiros e de dimensão territórial continental. 

A inspeção exclusiva a nível de consumo, além de irnpo~ 
teme para alcançar o objetivo de consumo, além de impotente 
para alcançar o objetívO repressivo, nãO visaria, ou visaria 
aleatoriamente, ao estabelecimento produtor, dando~se maior 
ênfase à fase final, ou de comercialjzaç_ão, e não à de industria­
lização, transformando o efeito em causa, subvertendo a lógica 
da técnica. 

Argumenta~se, ainda, que retirada dos técnicos perma­
nentes, do Serviço de Inspeção Federal, de dentro das indús~ 
trias de leite acabaria com o suborno ou outros tipos de facili­
dades que prejudicam o trabalho de inspeção. No nosso enten~ 
der, tal medida ofereceria sim, àqueles que agem ilicitamente, 
enormes possibilidades de operar livremente. Por outro lado, 
o SIF é um órgão com 71 anos de atuação que, se nos últimos 
tempos, ou em qualquer período de sua existênda, foi palco 
de atos de corrupção por alguns de seus funcionários, tais 
ilícitos devem ser apurados e punidos na forma da lei, não 
se justificando o fim de uma _atividade imprescindível a que 
os _produtos_ lácteos sejam levado~ ao comércio dentro dos 
pa~rões de qualidade adequados. 
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Os trabalhos de inspeção devem, portanto. ser pautados dade pública, incluindo-se os p~quenos proprietários. os _p()S-
na moralidade e caracterizados pela eficiéncia no poder de seíro-s, oS assalariados. os parceirOS; os ãfrendatarios e asseme-
vigiiância, só concebidos por intermédio de um quadro de lhados, além das indenizações a que fazem juz. serão reassen-
pessoal h~m treinado e condizentemente remunerado e um tados pelo expropriante em outras áreas que ofereçam as mes-
sistcma de controle permanente nos estabelecimentos, sistema mas condições de fertilidade e situadas, de preferência no 
que tem sido alvo de freqüentes contestações por grupos fla- mesmo município ou regiãn~ 
grantemcntc interessados em tornar o SIF-ãitfdª-_mais vulne-_ P_ará_grafo únieo. A_au_toriZi:i_ção para proceder a desa-
rávcl do que se encontra atualmente, na busca de delegações propriação de que trata este artigo será efetuada após a apro-
dc poderes para exercerem, isoladamente, a .. garantia'' sobre vação pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
os seus produtores, reduzindo a atividade pública responsável ria -- INCRA. do projeto de reassentamento dos ocupante<; 
pela inspeção tão':somente a uma fiscalização a nível do -co- do imóvel desapropriado. 
mércio. _______ - - - ----Art. 2n A -indenização das benfeitorias realizadas pelos 

Como visto, além, de ter como conseqüência a exposição posseiros, arrendatários. parceiros e assemelhados será entre-
a graves riscos à saúde de toda a coletiv_idade,_9e~a_t_endendo g1,1_e __ ae!~s diretameote pelo expropriante e não através do 
a um dos requisitos essenciais de validade de todo ato adminis- prop~~etário do imóvel ~xp!opriado: 
trativo, que é o objt!tivo de interesse público a atíilgir,- as Art. y Caracterizado 0 não cumprimento do disposto 
medidas propostas pelo Ministro da Agricultura e Reforma nesta lei, aqueles que habitam ou trabalham diretamente 0 
Agrária em sua Portaria nn 128/92confrontam-se eç>m a J~gis_la.- imóvel rural desapropriado, incluindo-se os pequenos proprie-
ção pertinente em vigor, situilda em plano hierárquicO-nor- tários, posseiros, assalariados, parceiros, arrendatários e asse-
matico superior ao da sobredita Portaria. . _ rn~Iha@$ poderão impedir a entrada do expropriante na pro-

Contraria-se, assim, o princípio jurfdico"básicO._áo rê"s"j:)e!: · pnedadt!, nos termos do art. 502 do Código Civil, ou propor 
to à hierarquia das normas, ao referir-se, mediante a edição ação judicial desti_nada a impedir a ocupação e uso do imóvel 
de simples portaria ministerial, disposições normativas de lei d_esapropriado. 
ordinária e decreto, pois a retirada física "imediata'' dos Vete- Art. 4\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
rinários e Agentes de Inspeção de leite, lotados exclusiva- cação. 
mente junto a um determinado estabelecimento de leite sob Art. s~ Revogam-se as Oisposições em contrário. 
Serviço de Inspeção Federal, vai de encontro aos dispositivos 
retromencionados, que tornam obrigatória a fiscalização pré­
via e permanente naqueles estabelecimentos. 

Na defesa do Estado de Direito, do interesse público, 
do direito do consumidor e, sobretudo, do direito inalienável 
do indivíduo à integridade física, entendemos que a fgXt("!ri_a 

·TI 0 128/92 deve ser sustada e mantida a inspeção industrial 
e sanitária prévia e efetivamente perrtuindite dO setor--láCteO, 
conforme determinou o Pod~r Legislativo, quando da edição 
da exaustivamente mencionada Lei n" 1.283/50,_e o Presidente 
da Rcpúhlica, quando a regulamentou, nos seus estritos ter-_ 
mos, mediante a edição do citado Decreto n" 30.691152, 

Por essas razões,_ peço o imprescindível apoio dos ilustres 
colegas congressistas à aprovaçtí:o desta importante matéria. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:~ 

Amazonino Mendes- Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão - Hydekcl Freitas - Iram Saraiva- Irapuan Costa 
Júnior- João Calmon -João França- Josaphat Marinho 
-Mário Covas- Maurício Corrêa -Meira Filho- Nelson 
Carneiro- Onofre Quihai1- Ronan Titõ ...:.:..'Valmír Cam­
pelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra o nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa) 

Sobre a mcs_a projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido seguinte. _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1992 

Dispõe sobre o reassentamento de habitantes e tra~ 
balhadores em imóvel rural desapropriado por necessi­
dade ou utilidade pública. 

O Congresso Nacional decreta: _____ _ 
Art. 1'' Todos aqueles que habitam e trabalhanidireta­

mente o imóvel rural desapropriado por necessidade ou utili-

Justificação 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 22, inciso 
li, diz que compete exclusivamente à União legislar sobre 
desapropriação. 
----r a o ~irtrgo s~: iridsox-xtv; diSpoe-·que''31ereSt"abetecer·a 

o--p-r-ocedimento para desapropriação por necessidade ou utili­
dade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indeniz~çãq em dinheiro, ressal~ad_os os casos previstos nesta 
ConstituiçãO": · --- --

A desapropriação por interesse-social para fins de reforma 
agrária está d_isciplinada no Capítulo 111 da Carta Magna (art. 
184 e seguintes). 

-----Infelizmente a maioria das desapropriações por utilidade 
pública tem desagregado comunidades xurais e agravado o 
êxodo rural. 

A constatação é de q~e as desapropriações por utilidade 
púhlica, quando não promovem o reassentimento, causam 
a total desagregação da força de trabãlho ali residente, gerando 
verdadeira situação de calamidade pública. 

--Nosso projeto objetiva proteger as populações que traba­
lham nos imóveis rurais desapropriados. Além das indeni­
zações a que têm direito, o Estado de~e assentá-las em áreas 
adequadas, com os mesmos padrões de fertilidarle e_no mesmo 
~unidpio ~:m r~gião. 

.. _.O _órgão competente do governo aprovará o projeto de 
reassentamento e a indenização será paga diretamente aos 
posseiros, arrendatários, parceiros ou assef!lelhados. e não 
através do proprietário do imóvel des?-:ropr:ado. 

Faculta ainda a proposição que, nos termos do artigo 
502 do Código Civil, as famílias que habitam no local e traba~ 
lham_o cultivo da terra possam_manter-se na área expropriada 
Casõ- õ pfOcessO de -desãpropfiaÇào riã-o cum-pra a-s- determi­
nações da lei. 
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Estas as razões do projeto para o qual contamos com 
o apoio dos ilustres congressistas. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1991.- Senador Man­
sueto de Lavor. 

(A ComlsSâO-de Constituição,-JuStlÇã e Cidadania 
- Decisão Terminatil•a.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevideds)- O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A votação das matérias constantes dos itens 1 a 22, fica 
adiada por falta de quorum. 

São os seguintes os itens ãdiãdõS:-------,--

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 
N' 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos temos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
29, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Barra do. Garças, Estado 
de Mato Grosso; tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re-
lator: Senador ÁuJco Mello. . . . . . 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO art._37S, inciso 
VIII. do Regimento Interno, combinado com o art, 641 _§ 
z~, da Constituição.) --

Votaçáo, em turno úniCo~ ·do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 28, de 1992 (n' 31!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que outorga permissão à Rede Itapuã de 
Rádios Ltda., para explorar serviço de. r.a.diodifusão_ sonora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo _ 

PARECER EA VQRÁ VEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Aureo Mello. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 29. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
Z, da Constituição.) 

Votação, em turno único; do Projeto de De·creto Legis­
lativo n• 29, de 1992 (n' 37/91, na Câmara dos Deputado), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguaribana 

de Aracati_Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidad~ de Aracati, Est"!:do do Ceará, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Aureo Mello. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 75, inCiso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2•, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 30, de 1992 (n' 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda_., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Cerro Largo, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Nabor Júnior. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 31, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia no~ ~ermo.s_.do art_,_ 37?. incisq 
VIII, do Regimento Interno. combinado com o art. 64, § 
2•, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 31, de 1992 (n' 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., pf.ra explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Jonas Pinheiro. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2', da Constitução.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 32, de 1992 (n' 50/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Nabar Júnior. 

-7-
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO 

N• 33, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nost'ei-inós do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2'! da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 33, de 1992 (n' 52/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de 
CaJ!lbuí Ltda., para explorar serviço-de radiodifusão sonora 
n<t. Cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Nabor Júnior. 
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-8-
PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 34, DE 1992 

(I '1cluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2', da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n" 34, de 1992 (n" 55/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média de âmbito local na Cidade de Souto Soares, 
Estado da Bahia, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

. -------- - 12-

PROJETO DE DECRETO LEG!SLA TIVO 
N" 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com- o·art. 6_4, § 
2"', da Constituição.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 38, de 1992 (n' 74/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Barro, Estado do Ceará, tendo 

PARECER- favorável, proferido em Ple-náriO, Itelator: 
Senador Jonas Pinheiro. 

-13-
-9- - -- ---- ---- ------PROJETO-DFDECRETO"LEGISLATIVO __ _ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DI; 199:! __ -

• N'" 35, J?E 1992 _ _ . . (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
(Inclmdo ~mOrdem do D1a nos t~rmos do art. 375, mctso VIII, do Regimento Interno, combinado com 0 art. 64, § 

~~~~ ~~n~~~l~~)o ~~~~-~~: __ c_~r;n~!n~~? co?;_:~- ~0~~~4~ -~----~~!_9_ª_ÇQ~gi_~~ç_ã_QJ_ ---------~--------------- ____________ _ 

Votação, em turno único, -"do Projeto de Decreto Legís- Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
lativo n" 35, de 1992 (n" 57/91, na Câmara dos Deputados), !ativo n' 39, de 1992 (n" 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique 
São José Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, tendo sonora na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo, 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador tendo 
Nabor Júnior. ------- .C PARECER favorável, proferido em Plenário. Relator: 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, illciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
29 da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 36, de 1992 (n" 59/91, na Câmara dos Deputados), 
qu_e aprova o ato que outorga permissão- à Raádio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar servíço de radiodifusão sonora na 
Cidade de Mutuípe, Estado da Bahia, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Meira Fílho. - - ----- - - ------------------

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII. do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2' da Constituição.) · · · · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 37, de 1992 (n' 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a-·permissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modUlada na Cidade de 
BirigUi,'-Estado de São Paulo, tendo __ _ _ 

PARECER favorável, proferia e em Plenário, RelatOr: 
Senador Meiia Filho. -

Senador Meira Filho. 

-·14-

PROJETO DFDECRETOLEGfSLATIVO 
N' 40, DE 1992 

(Iilcluído erri Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2~. da Constituição.) 

Votação, em turno único, dO Projeto de Decreto Legis­
lativo n>' 40, de 1992 (n" 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda .• para explorar serviço de radiodifUS30 !.o~ 
riora na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio -G-iailde do 

--SUl, tendo 
PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator:· 

Senador Júlio Campos. 

-15~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
- N'' 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
29 , da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 41, de 1992 (n' 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
so_nq~a na cidade de Juazeiro, _Estado da Bahia, tendo 

-PARECER favorável. -=proferidO ___ f:ni Plen3do, Relator: 
Sênádór -JOrias Pinheiro. · -
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2', da Constituição.) 

Votação, em turno úhito, do Proje-to =de_ Decrcto_.LegiS>­
Iativo h' 42, de 1992 (n' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Pa_sso Fundo, Estado do Rio :orande do S1,1\t _ 
tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro. 

-17-

PROJETQ DE DECRETO LEG1S~TIVO 
N" 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Reg"imento Iiitéffió, combinado_ com o art. 64, § 
2'?, da Constituição.) - - - -

Votação, em turno único, do_ Projeto de_ D.e.creto Legis­
lativo n• 43, de 1992 (n' 10219), na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga concessão à. Rádi() ,lpirã Ltda., 
para explorar serviço de r~diodifu.são __ sonora_ !la cidade_ de 
Ipirâ, Estado da Bahia, tendo . . ....... . 

PARECER, favo_rável, proferido em Ple~~rio, RelatOr: 
Senador Jonas Pinheiro. 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEG!SW\._'HVP 
N' 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem çlo Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, § 
2'?, da Constituição.) ,, - -

Votação, em turno úrilccf, -do-projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o- ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de ltaobim, Estado de Minas Gerais, -tÇnâo 

PARECER favorável, -proferido em Plenário, RelatOr: 
Senador Jonas Pinhçiro. 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diã lioS\Cfffiõs do art. 375, inciso 
VIII, do Regimcrito Interno; combinado com o art. 64, § 
2•, da Constituição.) ·- · 

Votação, em turno único; do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 45, de 1992 (n" 131/91, na Câmara dos Peputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Paranda 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Marília, Estado de São Paulo, 
~~ - . . 

PARECER favorável, proferido em PlenáriO, Relator: 
Senador Júlio Campos. 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'47. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo _único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno _único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n•• 47, de 1992 (n" 73191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Júlio Cal!lpos. 

-21.-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 48, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diâ nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno ún'ico, do Projeto de D_cCreto Legis­
lativo n' 48, de 1992. (n" 92191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o atO):}UC renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda., para explorar serviço 
de_ _radiodifusão sonora em onda média na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho. 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'49, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Vót3.ção, em turno iínico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n' 93191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
-Difusora de Rio Brilhante Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, tendo 

_____ P_~RECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Se_nador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- item 23: 

-23-

PROJETODE RESOLUÇÃO 
N' 29, DE 1991 

_ .(Em regime de urgênci~,_ nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

_ Votação, em turno suplementar do Projeto de Re­
solução n" 29, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que estabel~~-e dias e horários para a reali­
zação de reuniões ordinárias das ComiSsões Perma­
nentes, tendo 

PARECER, sob n' 25, de 1992, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a Redação do Vencido. 
(Dependendo de parecer sob a emenda de_ Ple-

nário.) 

A ctii;CUSs-ão da -matéria foi inccfrada na seSsão ordinária 
do dia 23 de março, com apresentação de uma emenda. 
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Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constit~ição, Jus_­
tiça c Cidadania, que será lido pelo Sr. lu Secretáno. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 175, DE 1~92 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Emenda n~ 1 (de Plenário) ao substitutivo do 
Projeto de Resolução no 29, de 1991, o qual "altera 
o Regimento Interno do Senado Federal, estabelecendo 
dias e horários para realização de reuniões ordinárias 
das Comissões Permanentes". 

prazo máximo de quinze minutos(§ 1• do art. 158); b) Ordem 
do Dia, com início logO após o término da Hora do Expediente 
(art. 162) e com duração do restante do tempo da sessão 

-(três horas, se não houver prorrogação da_ Hora do Expe~ 
diente). Terá início, então, àS quinze horas e trinta minutos, 
prolongando·se até às dezoito horas e trinta minutos. 

De qualquer forma, pois, se se pretende realizar as reu~ 
niões das comissões, apenas nos três dias da semana, e se 
se pretende, também, que os horários de reunião de umas 
não coincidam com os horários de outras, uma parte da Ordem 
do Dia terá que ser sacrificada. Ou se se preferir que a Qrdem 
do Dia não seja sacrificada, os horários terão que ser coinci~ 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho dentes. A questão é meramente política, de conveniência, 
Ao Projeto de Resolução n'.' 29, de 1991, de autoria do uma vez que não há impedimento de ordem constitucional 

ilustre Senador Jutahy Magalhães, que "estabe_lece dias e horá- ou jurídica (a resolução pode alterar o Regimento, não estan-
rios para realização de reuniões ordináriaS nas Comissões Per- do obrigada a preservar suas normas). 
manentes'', foi oferecido substitutivo aprovado pela Comissão Considerando-se a receptividade da iniciativa de fixar-se 
Diretora. no próprio Regimento o horário de reunião das comíssões, 

No substitutivo buscando-se resolver defiriitivamente a de modo a permitir o comparecimento de todos os Senadores, 
questão, optou-se p;r alterar a alínea_a do_a:t. 107 do ~egi- considerando-se, ainda, o poder terminativo conferido às co­
mento Interno, mantendo-se a sugestao ongmal_ do proJeto: missões pela Constituição de -1988, pénso" ser Preferível a fór­
a) reuniões, às dez horas, das Comissões de Serviços de lnfra~ mula sugerida na emenda sob exame. Não vejo, também, 
Estrutura, de Constituição, Justiça e Cidadania e -de Assunros ___ incon_y_eoiêocia __ na substituição dos_ horários das Comissões 
Econômicos, respectivamente, às terças-;--quartas ·e-quinTas~ de Relações Exteriores (de terça-feíra, ã tarde, para quinta~ 
feiras· _e reuniões às dezessete horas, das Comissões de Rela- feira, pela manhã) e de Servíços de Infra-Estrutura (de terça­
ções Exteriores, de Assuntos Sociais e de Educação-, respecti- feira, pela manhã, para quinta~feira, à tarde). 
vamente, às terças, quartas e quintas-feiras. Isto posto, pela aprovação da emenda. 

Ao substitutivo do Projeto de Resolução n" 29, de 1991, Sala das Comissões, 13 de maio de 1992. --Mauricio 
foi oferecida a Emenda n·.' 1, de Plenário, de autoria do nobre Corrêa, Presidente em exercício- Cid Sabôla de Carvalho, 
Senador Irapuan Costa Júnior, que propõe sejam alterados Relator- Anrlr Lando- Jutahy Magalhães- Wilson Mar­
os horários estabelecidos para as reuniões das_c_o~issões: a) tins- Odacir Soares- Antônio_ Mariz- Garibaldi Alves 
reuniões às dez_haras, das COmissões de Ass.uo_tos Econô- ...... Eido Álvares - Josaphat Marinho - Pedro Simon -
micos, de Constituição, Justiça e Cidaâaiihi., -e -de Relações Francisco Rollemberg. 
Exteriores c Dcfl.'!sa Nacional, respectivamente, às terças, às 
quartas e às quintas-feiras; b) reuniões, ~s quatorze horas, 
das Comissões de Serviços de Infra-Estrutura, de Assuntos 
Sociais c cJe Educação, respectivamente, às t~rç~os!, __ g~arta~_ 
e quintas-fdnis. - _ -

Na justificação, diz o autor da proposição que: a) àS 
dezessete horas, geralmente estão sendo apreciadas, em Ple­
nário as matérias conslantes da Ordem_ do Dia, e, segundo 
dispõ~ o Regimerito- e ~- p_rát_ic3 _ r~c.omendad~, não deve~ão 
as comissões se reunir nessa oportumdade b) v1sa-se, tambem, 
a ass_egurar que as reuniões das ComissõeS de Relações Exte­
riores c Defesa Nacional se re_alizern, conforme a tradição, 
pela manhã. 

Diz o art. 107 do Regimento Interno desta Casa: 

"Art. 107. As reuniões das Comissões Perma­
nentes realizar-se-ão: 

a) se ordinárias, nos dias e horários estabelecidos 
no iriício da reunião legislativa ordinária, s3lvo delibe­
ração em contrário; 

Parágrafo único. Em qualquer hipó~ese, a r~u­
nião do comissão permanente ou temporária não pode­
rá coincidir com o tempo reservado à Ordem do Dia 
das sessões ordinárias do Senado~"-

A sessão ordinária do Senado tem início, de segunda 
a quinta-feira. às quatorze horas e trinta minutOs, e a duração 
máxima de quatro horas, salvo prorrogação (art. 155, caput). 
É dividida em duas partes: a) Hora do Expediente, com dura­
ção de uma hora (art. 156), prorrogável, uma única vez, pelo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

- Nos termos do art. 140 do Regimento Interno.- concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg para profe­
rir o parecer sobre a emenda. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
a emenda proposta pelo Senador Irapuan Costa Júnior é justa 
e merece a nossa aprovação, já que as alterações que S. Ex• 
propõe não alteram, no seu inteiro teor, o projeto apresentado 
pelo eminente Senador Jutahy Magalhães. 

Portanto, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Completada a instrução da matéria, fica a sua votação 
adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A votação 
dia.m..a.!Jõria constante. d_o item 24 fica adiada por falta de quo­

rum. 
É o seguinte o item adiado: 

_; 24::.. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 25, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
·regimento Interno.) 
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Votação, em turno único,- do Projeto de Resolução n" 
25, de 1992 (apresentado pela Comissão-de A~untos Econô· 
micos corno·conclusão de seu Parecer o" 161, de 1992)~-que 
autoriza a República Federativa do BrasH-ª- ultiinaf- a cOntia­
tação de operação de crédito externo, no ;valOr de sessenta 
e hum milhões, quinhentos :e trinta e dois mil, novecentos 
e setenta e hum dólares norte-arttericanos.-desünada a finan­
ciar, parcialmente, a inlport~lção de helicópteros, ferramenta! 
e treitüt.mento de pessoal, para o}\' Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programá de Rcaparclhame_nt9 ~<? Exérci~o. 

O SR. PRESIQENIE(Mauro ll_enevides) _-,--A discussão 
das matérias ,Cõn~ta~~~.s- <;l9~ ~t.,ens f5 _e: .. t9J~9f ~9breS~-~tf.a, 
dependendo da votação iJ_Qs__Rcquerimen!QS n~ :Í96, 39'! e 
192, de extinçãO da_~rg~pçíâ. ·: < ;_,;--·: • ~ ••• ; ,,, ,.--

São os seguintes os itens sobrestados: 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARÀ 
.1'1',40, DE 1992 . 

... 

(Incluído em .Or.d.e1n .. do Pia. nos ___ tcrmo::;: Qo .. art. .33.6_,c, 
do Regimento.Interno.)_ 

Dis.cussão, .eri.l turno ú_nico .. do.Projeto de Lei da Câmara 
n" 40, de 1992 (n' 2.629197, na .Ca}a Pe.çrigem), de ir;ticia(iva 
do Tribunal Superior do Trabalho, quc .. altFra.a composição 
e a organização· interna ,do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, ·com· sede em Campinas ~ _S_P, e dá outras 
providências~(Dcpendendo da votação do Requerimento n" 
396, de 1992, de.ex)inção oa urgência.). 

• ' : I ' ' • > I , i, ~ • 1 ~. • \ ' 
-26-

' ' !) 

'l •I o O"( -; ,-- ,., '•. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 46, PE 1~92.,- ,,. '" -, . : ,. -. t 

(Incluído em Ordem do ~Dia nos termos ~do af_t, .336, c, 
do Regimento Interno.) · 

DiscussãO, em turno único; do Projeto de Lei dà Câmara 
n' 46, de 1992 (o" 2.627192, na Casa de origem), de iniciativa 
_do Tribunal Supe~i9r qq_.~,r~Q~ll)p .• ,4,Y,_fi 4!ter~_ ~ C(,):l)lposição 
e_a organização í"nte~qã, ctq 1 y~j!Jupf\l .B.~gi~~~~-_9.9; Ir~9,<;t!~o 
da 10• Região,_ c9~ ~.c~e ~m~ Bras,ília -: D~ .•. ~ .. ~á putr;as 
providências. (D~pcndendo de votação cío Requerimcnt9 no 
397, de 1992, dcc~tmção da ur&éncm.j' _ '" · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 'BenevÚlê,y· : Ai. ~~térias 
constantes dos itens 27, 28 L29 são- rcitirâdaS _da Qrdem do 
Dia~ -nos termosao· are 1 75~-rctra- e; dtd<'t!gtrrtênto--Iriterno·.-

• · . 1:·; 1 r:-' 

São_os .se_guint.~s.C?s_,it!rys__,ret!~~.d_?_~;, o, ,_.1_; 

- 27 ........ '"· i. '!iJ . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N"T, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. ~36, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão;cm turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n" 7, Pe 1992, de _autoria do Senador Iram Saraiva, 
que dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e suas·autarquias, 
e estabdece Iimite.s g_ condições para concessão_ de ga~ 
rantias, tendo 

Parecer, sob n' 164, de 1992, da Comissão. 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto, nos 

termos de Substitutivo que oferece. 

--28-

0FÍCIO N' S/7, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Ofício n9 sn, de 1992, relativo a pleito do GOverno do 
Estad9 do Rio Grande do Sul, para que possa emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFT/RS, 
yen.cfveis do segundo semestre de 1992 (Dependendo de Pare~ 
cer.) . - · 

-29-

PROJETO DE LErDO SENADO 
N' 173, DE 1991 

.. DisCUssão, em turno SU-plementar, do Projeto de Lei do 
Senado o" 173, de 1992, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião 
e. de informação, disciplina a responsabilidade dos meios de 
comunicação e dá outras providências, tendo 

--:Parecer, sob n" 156, de 1992, da Comissão; 
·.,.-- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­

-30-

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO 
N• 1, DE 1992 - . 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 1, de 1992, de autoria do 

_ ,_ -"··- S_enador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea c, 
.ao- iõcísO- !11 do arL 150 da Constituição Federal. (4~ 
sessão de _discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 358, decorre hoje o 
quarto dia de discussão da proposta e apresentação de emen~ 
das, assinadas por 1/3 da composição do Senado. 

Em discussão a proposta de Emenda Constitucional no 
1, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros~ 
.seguimento na próxima sessão. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. l'RESIDENl'E (Mauro BeneYides) = Co_noo_do 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
deffi, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; há alguns 
dias o Plenário aprovou requerimento de minha autoria solici~ 
tando a inclusão em Ordem do Dia de projeto de resolução 
-que trata sobre concessões de rádio e televisão e da maneira 
.de agir do Senado Federal. 
-- Pediria a V.-EX. que, de acordo com o mencionado reque~ 
rimento, considerasse um dia para incluí-lo em pauta, a fim 
de ser votado. Se fosse possível, agradeceria se os relatores 
me informassem ·se -nesse elenco de novas concessõ_es de rádio 
e televisão o propiietário ou a sociedade já detém a concessão 
de alguma outra emissora em seu nome, de sócios ou de 
empresa, antes da votação do projeto de resolução que cria 
novas medidas a serem examinadas nesse processo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, a Mesa, quanto à primeira solicitação, 
defere~a, e, a segunda, fará chegar aos rel_atore_s o pedido 

, tornado público por V. Ex~ em seu pronunciamento. (Pausa.) 
Há oradores inscritos. - ----­
Concedo a palavra ao fiOhni- Siúla-dor- F-r-a-nCiSCO Rollem~ 

berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs_. SeQ.aM 
dores, tenho a grande alegria de comparecer a esta tribuna 
para referir-me às conclusões a que chegaram os trabalhos 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada -a ava­
liar as causas do atraso técnico-científico itadoiiar,- d3 qu-ar 
tive a honra de participar assiduamente, transcorrida na mais­
perfeita normalidade, aportandO- resultados riquíssimos para 
a orientação de uma nova tomada de posição por parte das 
políticas públicas voltadas para a atividade. 

Cerca de cem depoentes participaram das reuniões da 
CPMI, organizadas por setores específicos, tais como o auto~ 
mobilistico, a indústria naval, as telecomunicaç_ões, a informá~ 
tica, a comunidade científiCa e tantos outros que demandam 
e que promovem a existência de tecnologias atualizadas com 
vistas à competitiVidade e ao reconhecimento no mercado 
mundial. Em todos esses momentos, estiveram preseriies' te~ 
presentantes da área educacional e do setor públicO, tendo 
em vista o entendimento de que a formação e o aprirrio!'ãmente 
de recursos humanos, além de urna decisiva-tOmada de posição 
ofiCíal, constituem~se nos pontos cruciais" para =-o- desenvol­
vimento da capacidade produtiva naciorfãl-nas áreas-que- de-­
mandam conhecimento atualizado e uma forte dose de vonta­
de política. 

Tonió á liberdade de transcrever o diagnóstii::0 preCiSo 
da situação técnico-científica nacioal, co-nforme Prech5S3-Sí:ilte­
se apresentada no Parecer. Trata-se de um sumário elaborado 
com precisão lógica, razão pela qual não encontro alternativa 
senão incorporá-lo em sua íntegra a este pronunciame-nto, 
no compromisso de estar prestando não apenas uma homena­
gem ao trabalho exaustivo da Comissão, exercida na plenitude 
de sua competência constilUciiJnal e regimental, como t3mbém 
para incorporar-me à tarefa de divulgação dos -resuft3.àOS obti­
dos, por certo valiosíssimos para o interesse pUblíco. 

í>iz aquele trecho do Parecer que: 

"O atraso científico e tecnológico é comum a diver­
sos países, mas é partkul~rmente grave na situaç~o 
brasileira. As transformações profundas que vêm ocor­
rendo no mundo todo- e que têm modificada a posi~ 
ção relativa de pafSes e contribuído para o colapso 
de sistemas sociais e políticos- -'Ocoúeril num--mo--­
mento especialmente grave para os pafses menos desen­
volvidos. às voltas com problemas de endividamento 
e instabilidade, que têm sériOs efeitOS (como os acOiite~ 
cimentos da Venezuela e do Peru e os saque-s no Brasil 
ilustram). 

No Brasil, além disso, este quadro difícil agrava-se 
pela presença de outras características_. O- deSeriVOl~ 
vimento anterior deu-se de uma forma que -m3riieve 
persistentes desigualdades regionais (como mostr_a:m as 
regiões menos desenvolvidas), de parcelas das ativida~ 
des econômicas (é o caso de alguns segmentos da agro­
pecuária, dos serviÇOs e mesmo da indústria) e de gru~ 
pos- sociais (fato patente nos indicadores de condições 

sociais, do consumo alimentar e situação educacional 
à saúde _e moradia). 

Até a entrada dos anos _80, foi -possíVef manter 
aquelas desigualdades e os seus efeitos de forma relati-

- - Yãinen"te -a~eriUada, éiiCobert~elOCre-sciffieOio-ecOilô~ 
mloo, qUe pefmiti3--Coniuflar tilntoO atfaSo-Cõnio a-­
exclusão e as diferenças sociais. No momento em que 
a crise econômica eclodiu e ao mesinõ tempo se intensi­
ficaram as transformações no cenário internácional, o 
atraso brasileiro tornou-se patente. 

A Sitüaç_ão ailféiiór e rã ·ae- mUdanças graduais no 
cenário internacional~ pernlifrildo ao"s" países atrãsados, 

-como- o brasil, irem incorporando as mudanças, por 
-duas vias diferentes. Uma via era a dos esforços genuí~ 
nos dos sistemas nacionais - inCluindo os sistemas 
produtivos e também a infra~estrutura educacional e 
científica a tecnológia. A outra via era a da importação 
das tecn~Iogias ou su~ incorporação ~ muito restrita 
e limitada em termos de efeitos --·atravéS de empresas 
estrangeiras. 

O Brasil utilizou principalmente este último meca­
nismo; e a importância que têm aS empfesa5 estran­
geiras no sistema industrial. assim como o relativo isola­
mento em que continuam muitas das instituições cientí~ 
ficas e tecnológicas, mostra-o de forma muito clara. 
Há diversas e importantes exceções. como a CPMI 
teve a oportunidade de registrar e analisar, mas elas 
são muito mais exceções do_ que a regra. · 

Nas atividades produtivas diretas, um primeiro 
--grupo de exceções diz respeito àquelas empresas priva­
das que procuraram fortalecer-se e à sua posição na 
econ<;>rni~ por meio de atividade ínovativa, que exigiu 
pesquisa, laços duradouros com o sistema científico 
_e tecnológico, aprimoramento da qualidade dos produ­
tos, qualificação e treinamento dos trabalhadores e 
aperfeiçoamento dos processO de trabalho, e produção. 
Um segundo grupo de exceções é o das empresas públi~ 
cas mais importantes e em áreas estratégicaS, que- vãO 
da extração mineral à produção e insUmos de uso geral, 
e incluem também as telecomunicações e o complexo 
-aeroespacial. Neste caso, e apesar dos problemas iden~ 
tificados, houve até mesmor resultadÇ>s que são impor~ 
t(lpj_~~--~JA._J_~r_!!los i_!_l_!~r_n_~_cjQ_n~i.§~-~~_na ~xtr_aç_ã_o de 
petróleO em -condições específicas, na produção de insu­
mos e equipamentos para· telecomunicações ou de 
aviões. 

Quanto às instituições de ensino e pesquisa, as 
deficiências e o isolamento não poupam nem mesmo 
a_q_~e_las cuj()S _vf~~_lo~ C9-~-~s e_I_Iti~_ades empr~riais 
deveriam ter propiciado estímulos recíprocos e cres­
cente aprimoramento. Assim, os casos de exceção que 
a _CPMI ide_ntificou servem para ajuda a identificar 
fatore" ~ue Põdem cOntribuir pafa rifOrma-r as lnstituf­
ções a .~.ormular novas políticas. Algumas destas iilstitui-

-- --- ·ções-;·no-entartfó, e-nCõilti'arii:;s-e-tótãhn:ente- S:Uféifa-sãs-­
desco':1:t!?uid~~~~ _das p~!ft_i~~~ _ superi~res, __ ~ escasse_z 
~ if!~_gu_l~ri~~~-~ d~s ye_rbl!_s, bem Cº-_IJ10 ~ CQ~_~t~nte 
ameaça de êxodo de seus pesquisadores e técnicos e 
de quebra na conti~uidade dos seus projetos. 

Ressalvados alguns ~xitos,_ mercê de eJÇ.cepcional 
competência, o que a CPMI observou com _mais fre. 
qüéncia foram situações de atraso. As causas disso resi­
dem no modelo econômico implantado desde os anos 

\ 
; 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira \6 4797 

50 e nas políticas econômicas qUe· o· formaram. EstaS 
caracterizaram-se por poderosos- instrumentos faVore­
cedores da concentração, redundando no controle oli­
gopolista dos principais mercados, além de oferecer 
condições de fácil predomínio a empresas tranSna:cio­
nais cujos centros tecnológicos se situam nos países· 
mais avançados. Esse padrão obrigou também a maior 
parte das empresas locais a adquirir pacotes fechados, 
o que fez pagar por tecnologia, sem qualquer possibi­
lidade de assimilá-la. A distância entre o setor produ­
tivo e os centros e institutos de pesquísa decõireu das 
coerções do próprio mercãdo, condicionadas pelas polí­
ticas econômicas, daí derivando, também, o imedia­
tismo que se atribui aos empresários. A proteÇãO co­
mercial ajudou a garantir reservas _de mercado para 
produção de transnacionais e de empresas locais tecno­
logicamente dependentes: a solução desse descalabro 
estrutural não está em realizar uma abertura comercial, 
destinada a liguidar uma industrialização mal realizada; 
ao contrário, como o defeito eStá na estrutUra compe­
titiva, de mercados e de acumulação local de capital 
e tecnologia, são esses os campos onde há de atuar." 

Como foi possível observar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, trata-se de uma síntese do dramático_ quadro em que 
o binômio ciência-tecnologia se encontra, principalmente no 
que respeita às instituições de pesquisa oficiais. 

Dentre as recomendã.ções sugeridas pelã CPMf, -que pre­
cisam ser exaustivamente analisadas e cumpridas pelos respon­
sáveis por sua iinplementação, uma delas chamou-me a aten­
ção de modo especial, e que deve ser investigada com isenção 
de ânimo, a fim de que não pairem dúvida quanto à proteção 
de resultados alcançados pela inteligência nacional no campo 
das telecomunicações, a muito menos que a -economia brasi­
leira seja lesada por interesses espúrios. _ 

Trata-se da Central TrópiOO, desenvolvida com inegável 
competência pelo Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Telebrás, orgulho da indústria do nosso País. QUanto ·a era, 
e pela gravidade dos acontecimentos, assim recomendou a 
CPMI: . . .. 

"Solicitar ao Tribunal de Contas da União e reali­
zação de uma auditoria a respeitO da Central Trópico, 
desde a definição de seu desenvolvimento pelo antigo' 
Ministério das Comunicações, por meio do CPqO da 
Telebrás, o· repasse à "iDdústrià-Daciónal para a sua 
fabricação e, especialmente 1 a violenta queda de preços 
das centrais telefónicas fornecidas pelas empresas mul­
tinacionais instaladas no País, a partir do momento 
em que a Central Trópico passOu a ser ofertada nas 
licitações, pelos fabricantes nacionais, fato a -que apre­
senta indícios de sobrepreço anterior ou dumpJng pos­
terior, em ambos os casos configurando~se um crime." 

Não resta dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tratar­
se de uma questão da mais alta delicadeza, e que precisa 
ser examinada pelo TCU em toda sua dimensão, como forma 
de se protegerem os interesses nacionais. 

Outras tantas recomendações foram -aprovados pelos 
membros da CPMI e que mereceriam destaque. No entanto, 
pela exigüidade do tempo, resta-nos sugerir a-atenta leitUra­
do Relatório, oportunidade em que os interessados terão uma 
visão bastante ampla e extremamente aprofundada acerca de 
problemática que envolve a atividade técnico-científica brasi­
leira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. ?renuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•~ e Srs. Senadores, 
desfraldail.do a bandeira da desburocratização e da raciona­
lização administrativa, o atua( Governo, de uma só penada, 
acabou com a Companhia Brasileira de Alimentos - CO­
BAL, a Companhia Brasileira de Armazenamento- CIBRA­
ZEM e a Companhia de Financiamento da PrOdu_ção - CFP, 
criando em seu lugar a Companhia Nacional de Abastecimento 
- CNA. cuja sigla foi depois alterada para Conab. 

Aquilo que deveria servir como simplificação e, conse­
qüentemente, proporcionar redução de recursos, na· verdade, 
se mostrou como fonte de maiores gastos e, para não fugir 
à regra do_Governo Federal, como fonte de corrupção. 

A Conab está sob suspeita, havendo fortes e sérios indí­
cios de que alguns dos negócios por ela realizados foram lesivos 
ao Brasil. Nesse rol se inclui a importação de 100 mil toneladas 
de carne da Comunidade Econômica Européia, a importação 
de trigo do Canadá e o_ desaparecimento de 600 mil toneladas 
de grãos. 

O problema é tão sério que foi até objeto de uma comissão 
parlamentar mista de inquérito, em andamento no Congresso 
Nacional. 

Embora pelos depoimentos colhidos não se possa caracte­
rizar Como criminoso o compOrtamento dos dirigentes da Co­
nab, um relatório do Tribunal de Contas da União, elaborado 
a pedido da Comissão, não deixa dúvida de que uma corisíde­
rável soma de dinheiro foi gasta indevidamente e de que houve 
várias irregularidades em processos licitatórios na iinportaçáo 
de 100.000 toneladas de carne da Comunidade Econômica 
Européia. 

À propósito dos procedimentos adotados pela Conab para 
a contratação da firma Superinspect .:_-Supervisão, ViStOrias 
e Inspeções S/C Ltda., para os serviços técnicos de importação 
ae carne da Europa, englobando supervisão e inspeção nos 
portos_ nacionais e internacionais, apuro"u a -cOiiilsSãQ:: 

O procedinlénto licitató"rio utiliútdo nãO s·e eriêtuadi-a nos 
preceitos contidos no Decreto-Lei o? 2.300/86; -

-a contratada, Superinspect, possuía informações valio­
sas acerca de operação, apresentando-se assim em desigual· 
dade de condições com as outras concorrentes; 

- a exigüidade de tempo indicada no documento que 
dá início ao prOcesso _cai por terra, se atentar:rlios para o fato 
de que o contrato de conipra-das 100.000 toneladas de carne 
congelada foi assinado em 24-4-91, com a Socopa Interna­
cional; (a contratação da Superinspect ocorreu em 4-7-91, 
mais de dois meses da compra); 

- agrava-se ainda mais a precariedade do fator tempo 
com a alegação t;ie emergência para não h_ayer Hc_itãção, nO$ 
termos do Decreto-Lei n~' 2.300/86, se verificai-mos· que -as 
negociações para a referida compra tiveram início em fevérei­
ro/91, e, posteri"ormente, em 12-4-91, foi publicado, no veículo 
oficial de publicidade da Comunidade Econômica Européia, 
o edital contendo as regras para a venda de Carne ao Brasil i 

- - - caso tiVessem- Sido tomadas as medidas cabíveis no 
desenrolar das negociações, o prazo de que _a Conab dispôs 
pãfa COrlfiatilção da empresa de sUpervisão teri:i Sldo sUficiente 
para a realizaçãp, até, de tomada de preços, dado o valor 
envolvido na operação (US$ 4.8D- por tOnelada métrica na 
Europa e CR$ 573~00 ·por- tonelada métriCa ilo Brasíl, valores 
esses contratados com a Sliperinspect); -
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-como conseqüência da não utilização de processo licita- É indispensável que a.C~nab volte às suas. orig~ns e curn-
tório no moldes _do Decreto~Lei!r' -~~3-~§§L[!_~ram p_!_elu9i_-__ ~[~el~_:_~~_:_aq~_!__:__:_ob!:.!_~~?~-_E_a~':!_-~S qums existe e qu: 
cados os princípios- bãsicos--de lgua~dade_ e public_idade,_ pre- esta? expressos no seu ~statuto, aprovacro pelo Decreto n 
vistos no referido instrumento fegar (ait: 39),--beni como o 369, de 19-12-91: 
procedimento e o julgamento utilizados não foram os mais "I_ garantir ao pequeno e médio produtor os 
adequados para operação de tamanho vul~o_(a~ig<?_s 31!_ ~:2. preços _ITií~imos e a_anp.azenagem para gua_n;la e conser-
36 e 37); - - - --------- ::-_- --~~ -- ----..ação-de seus produtos; 

-constatamos, ainda, a inobservância do § 1" do art. JI -suprir carências alimentares em áreas desas-
51 lo Decreto-Lei no 2-.300L86, uma -vez- cj_tie--D.ào hOuve i}Ubli- - sistidas não suficientemente __ atendidas pela iniciativa 
caçào do instrumento de contrato; privada; 

-com o atraso na elaboração de aditivo, houve. paga- III- fermentar o consumo dos produtos básicos 
mente sem cobertura contratual, infringindo, assim, o-§ 2° enecessáriosàdietaalimentardaspopulaçõescarentes; 
do art. 51 do Decreto-Lei no :!.300/86. IV- formar estoques reguladores e estratégicos, 

Quanto à contratação J.as empresas Interse_a!_S:a_2.ia e objetivando absorver excedentes e CQrrigir desequilí-
ABTFpara os serviÇOSde-cõo-raenàÇão-de desestiva, despacho brios decorrentes de manobras especulativas; 
aduaneiro e transportes rodoviário, frigorífico do pfoduto im- v_ participar da formulação da Política Agríco-
portado, desde os portos de desembarque até os locais de la; 
estocagem, considerou a comissão não ter sido adequada a 
decisão dt: rlíspensa de licitação para essas contrataçõeS, não 
se,apiicando, ne::.::.es cllioo~ os dispositivos legais invocados, 
por não se ter podido caracteriza! a emergência. 

VI~ fomentar, por meio de intercâmbio com uni­
versidades, centros de pesquisas e organismos interna­
cionais, a formação e aperfeiçoamento de pessoal espe­
cializado em atividades relativas ao setor de abasteci-
mento." Além disso, deixou-se de observar, na formalização dos 

contratos, o que dispõe o Decreto-Lei n" 2.300786, p·artlcu~ 
larmente: 

-falta de referênte ao número do processo de licitação 6 PaPe~ dessa compan~ia ~o _cOiltexto agrí~o~a bra~ile~ro 
ou da dispensa e da sujeição dos contratantes às normas do e do abastectment? da po~u ~çao e extremamen_ e 1m por an e, 
D t ~L · "" 300[86 r. t 51)· ---------- --- ·:--:_----~-=-----não p.odendo, po1s, subststtr cercada por escandalos e sob 

ecre o e1 n -· -\ar . , .1 t d d ·t à 1 ·s 
-não publicação resumida do instrumento do contrato suspet a _constao e o esrespet o s e! . 

(§ 1, do art. 51); Assim sendo, fazemos um apelo ao Governo Federal para 

rizad:;!~~b~~eãcou~:o e~~t~:r~i~~~c:~:s !e~~~a~~:o~~~~;:;~~j -~~es:~çt~a~~~ósq:~ l:~s; q~0em~~~~~dt~~~ed~t~~t~~~~~~~li~~ 
(§ z~ do art. 51). - ~~rmen~e pelo T<;l! S7J~m aprofun?a?o_s e a _pumça? ~os cuJ-

Os técnicos do TCU verificaram também que não houve pados !l~o se restrmJa a srmples deshtmçao dos seus dmgentes, 
qualquer procedimento licitatório para a contratação da em- comoJa aC?n~eceu. . . , . . . . , 
presa francesa Socopa International, como coordenador do _ A com1ssao parlamentar mtsta de mquento nossas [ehctt_a-
pool de empresas européias exportadoras de carne, tendo sido çoes pelo ence_rramento ~os se~s trabalhos c?m a apresentaça? 
a empresa contratada diretamente por dirigentes da Conab d~ um relatór~o que enytado a P_r??ura~ona-Geral_~a-~epu-

. 't a p -· - -- - - --- - --bltca e ao Tnbuna_l d_e Co(ltas cJa Umao. por esses órgaos 
em "1~é~ cti:S~~-verifícara-m-sê outras falhaS proce~s,~afs Como - seT~ e-~amin-actO para que Sejam tomadas as providências legais 
falta de data nos contratos e folhas não numeradas. cabxveis. . . 

Essas mesmas falhas foram tarilbém obServadas na contra- Era o que tmha a dizer. 
tação das unidades armazenadoras do produto aqui no Brasil, O SR_. PRESIDENTE (Mauro B_enevides)- Não há mais 
negociada diretamente com a ABIAF -_AssQcia_ção]3rãsil_eira _ oradores inscritos__ _ 
das Indústrias de ArmazenagemFrigorifiC_ada_. Nada mais_haven® a tratar, a_Presidêncüi_-_V_ai encerrar 

No tocànte a demourrages (multas por atraso na descarga os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
de navios), a Superinspect havia prestado contas relativas a a seguinte 
apen~s oitn navios. Desses, somente dois não ins:orrerarri nes-
sas multas. Com relação aos outros,_ a Conab foi penaliza,da 
em US$ 262,560.95. · · ·. ·.· ·. . . • . . - . . ..... -=:- :~- =-~-:,:~::~:,::-:f!.lU>J;;~D..Q D~A_ ··--·-·--···· 

Os prejuízos acontecero.:n -~<:t-'~b-~_rii_~~-~~v:e_ndã --t1à -~a"'r-;n~e:--~~~~~~~~~~~-
aqui no Btasn:-·some-n:te-oorrtos negóclos reartzauv ... ~.-..<;meses 1 PROJETO nF. DfK'RPTO I.F.GISJATIVO 
de setembro, outubroe novembro, o prejuízo foi de C..r~ N ... 27, 1>1~ 19'12 
3.679.126.180,00. 

Sr. Presidente, Sr+" e Srs~ Sen-adoieS;esS~ írfegurarí(!ades 
não foram conhecidas por obras do "ímpeto denunciativo 1

' 

. da imprensa. Foram elas levantadas e tornadas públicas pelo 
Tribunal de Contas da União, em relatóri() _ __12E_elir~i!!rar j_ei~q_ 
no final do- a:no paSsadO para--atend-er à -CPMI. 

Aquele jogo de interesses que reiililVa no dOve~iiá·Fede­
ral e que motivou a renúncia coletiva dos ministreis parece 
que imperav-a ·tarilbém na Conab, sob a forma de licita~e~ 
viciadas, contratações irregu~~reS, fals~s a_rgurileJl~Õ~-<re_ u[g~n~ 
.cia e emergéncia para caracterizarem_á djSperisã de licitaçâ.~. 

- -- (lnCiufdo em Ordem do Oia n<l:'ii ternm:; do art. 37S, 
tnci.,g VIII, do Regimento Interno, romhinado com o art. 64~ 
f 2''~ da C"onstiluiç:to.) 
' ' Votaçao, em turno úniro, do Projc'IO de Decreto! c~i1:-

__ _:_ lativo· 0° 27, de I'N2 (n° 101')1, na C:hn.-,ra dos DcpulmJc~). 
que aprova o ato que renova a é'onrt:S~o oulor~aua à Rádio 
Hmi~sora Aruanã_J.tda., para explorar ~rviço Uc radiodifu. 

-s:to :sonora em onda m~ôia na Cidm.lt' de Harra do Garça~ 
ll,.,tado <.Jç r..·fato Gro:;so, tcndq 

... , .. _ .t'ft.~I~C"J:g ravf.Jr:\vcl, proferido em Plenário._R~I~tor: 
Senador Aureo Mello. 
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2 l'ROJETO DE fJFC'R!1TO II'GISIATIVO 
N" Zli, 1>1! IWZ 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos t~:rmo5 do arr. :l75, in;.· 
c:iso VIII, do lle~imcnto Interno, cor.tOinado rom o art. M, 
f 20, da Con:o;liluiç:io.) ' 

Votação, em turno único, do Projc-lo de _Oecrelo Legis~ 
lativo 0° 28, de I<Nl: (h ... ~1/Ql, na C:lm;ira dos DepuladO!t), 
que aprova o ato que oulor~a permis.'><'1n à Rede ltagua de 
Rádios l.tda., para explorar serviço -de radiodifuc;ao Sonora 
na CidadJ:" de Júlio de Castilhm, Jõslado do Rio Grande do 
Sul, tendo 
· PAREC"ER favorável, proferido em Plenário, Relator: 

Senador Aurclo Mello. 

3 PROJ!1TO DE OEC'R!1TO l.f'GISI.ATIVO 
N• 29, rm 1992 

(Inclufdo em Ordem do Oia nm lermos do art. 37~. in· 
ciso VIII,' do R<.>jtim<"nlo Interno, comhinado com o art. 64, 
f ZO da ('onstiiUiçl\o.) · -

Votaçao, em turno único, do Projcto de Dt."creto I .tgis4 

lativo no 2Q, de 1992 (nu 17,NI, na ('âmara do~ Deputados), 
que aprova o ato que outorF,a conccs:~."lo ti H..1dio Jaguariha­
na de Aracati l.tda .. para explorar serviço de radiodifu~ 
sonora na Cidade de Aracatt, l1stado do Cêafá, tendo 

P/\RFCI~R fuvorávcl, profrrido em Plenário, Relator: 
Senador Aurelo Mello. · 

4 P~OJnT? DE 01\C'R!ITO 1.1\CliSI.ATIVO 
N :10, Oh 1992 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art.-375, in­
ciao VIII, do Rcgimenro Interno, combinado com o art. 64, 

§ ZO, da Constituiçao.) 
Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n° :m, de I'J<n (nu 48/91, na C!\mara dos [)eputados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Rádio Sociedai.Jc. 
de Cerro A7.ul I tda., para explorar serviço de raúiodifusflo 
:.ano r a na Cidade de ('erro l.argo, 1-'.stac.io do Rio Grande 
do Sul, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Natx>r Júnior. 

5 PROJETO OI'. OECR!1TO I.F.OISIATIVO 
N" 31, DE l<J<n · 

(lnclurdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, in ... 
clso VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, 
§ 2:0, da Constituiçao.) . 

Votaçao, em turno (mico, do Projeto de Decreto l.cgis­
lr.livo n° 31, de 1992 (nu 49f)l, na Câmara dos Dcpuwdos), 
que aprova o alo que ou:orga conccssa.o à Tc!cvisilo Rio 
Formoso l.tda., para explorar serviço de radimlifu:::ao oe 
son., e imagens na Cidade de Jatai, E.•aado de Goiás, tendo 

PARFCI'R favorável, proferido em Plenário, Relator: 
senador Jona~ Pinheiro. 

6 PROJETO DE DECRETO I.PGISTATIVO 
N" 32, DI! 1992 

(lnelufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, 
inciso VIII, do Regimento Interno, comhinado com o art. 64, 
I 2", da C'onstituiçao.) - --

Votaçao, em turno Cmico, do Projeto de Decreto I.egi~· 
IJ!tivo n° 32, de 19C-J2 (nu SONI, na Camara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a conces..<:ao à Rádio Clut'Je de 
Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusno so­
nora na Cidade de Votuporanga, Estado de sao Paulo. tendo 

PARECER favorável, proferido em Plcnario, Relator: 
Senador Nabor Júnior. 

7 PROJnTO OI' OEC"RF.TO .I.EGIS!.ATIVO 
N° 33, DE 1\l'n 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, in~ 
ci:to VIII. do Regimento Interno, combinado com o art. 64, 
f 2" da Conslit uiçao.) 

Voraçao, em turno único, do Projeto de Occrew I.egis.· 
lativo n° :n. de 1992 (n" 52.191, na C"..:'lmura doR Dcpuwdo:ot), 
que aprova o ato que outorga permissa.o à R;ídio ( 'uJadc de 
C'.amhuf l.tda., para explorar semço de radJOdifusao sonora 
na Cidade de Camhur, I ~stado de Minas Gerats, Iendo 

P.I\RHCF.R, proferido em P:en:irio? Relator: Senador Nabor 
J6nior. 

8 PROJETO OE OEC'Rl1TO I.EGISIATIVO 
Na :14, IJH 1992 

(lnclufdo em Ordem do Oia noo rcrmcs do arl. 17.'5, 
inclc;,:> VIII, do Rt>gimcnto Interno, comhimu.Jo C"om o art: 
64, I 2'', da Con<:tituiç:'io.) 
·;·· V01açao, em turno único, éo Projçto de Decreto J.e­
·gi:\Jativo nn :l4, dl' 1Qt)2 (nn :l'lNI, na (':\mara dos Deputa~ 
dos), que aprova o alo que outorJ?;a pC'rmt..,~o à Rádio Jor· 
nal de Souto Soare-; I .Ida .• para explorar :;crviço de radiocJiru­
saa ~>nora em ondã rn(odia de âmf'tito local na ("idade de Sou­
to Soare~. Fstado da Bahia, lendo 

PARI~CI~R. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

9 PRo;,FTO DE OFC'R!1TO li'GISIATIVO 
N 3.1, IJI·. 1\1'12 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termo~ do art. J75, in­
ciso VIII, do Rt.•gimt"nto lme-rno, comhinado com o art. 64, 
§ 2" da Constituiçno.) 

Votaça:o, em turno único, do Projeto de Oeereto I egis-
1aliVQ no JS, de I'N2 (n" 'S7NI, na cnmara do.<;. Deputado~). 
que aprova o ato que ouror,ga permis~o à Sociedade H.:'idio 
Sl\o Jo~ l tda., para explorar serviço de radicxJtl'us·.ao wno­
ra na Cidade dt." ErC"chim, 11stado du Riu ( irande do Sut. tendo 

PARF<TR, proferido em Plenário, Relator: Scnalior 
Nal>or J6nior. 

10 P~OJIIT<? DE OEC'RI'TO I.EGISIATIVO 
N :11>, lll·. I '1'12 

(lnclufdo em Ordem do O ia nos termo~ do art. 375, in­
ciso VIII, do Rrgimcnto interno, comhinado com··a art. 64, 
12" da Con:ottituiçao.) 

Votaçao, em lurno único, do Projeto de Oecreto f egis~ 
lativo n° :u,, de lt)lf.! (n" ~9/'>'1. na Câmara dos Depuladct<;), 
que aprova o alo qu17 outor~a pçrrrU,..ao à Rádio Mutufpe 
FM l.lda., para t"xplorar serviço de radicxmusa.o sonora na 
O.dade de Mutufpc-, F<;talio Ua Unhia, tendo 

PARFCH.t. ravorávcl, proferido e-m Plenário, Relator: 
Senador.Mcira l'ilhó. 

11 PROJI'TO OI' OEC'R!1TO I.EGISI.A11VO 
N" .l7, DE !Wl 

(Tnclufdo em Ordem do Oia nm lt"rmos do arr. 37.';, in· 
clso VIII, do Regimento Interno, comhinado com o art. 64, 
J 2" da Const it uiçno.) 
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Yo!t:.ç:ic. <'rn h.:rn:1 úni~'<'>. do Prr.jcto de Decreto r .eg_is· 
lnlivo tl0 :n, de J 992 (o" 70/91, na ( '!\mara dos. Deputado.<;), 
que aprova o H to que renova a pcrmas:,ao outorgada :. Hádio 
Su~·reo P~rola dc Birigui I·'M I tcJa., para explorar serviço de' 
radicxlifusao sonora em freqoencia modulada na Cidade de 
Birigui, Estado de S:\o Paulo, tendo 

PARECFR favorável, proferido em Plenário, Relator. 
Senador Meira Filho. 

12 PROJETO DE DECRETO I.EOISI At'lvõ 
N" :18, DI! 1'1'12 

(Inclufdo em Ordem do Dia nm termos do art. 37.'i, in­
ciw VJIT, do Rcp:imenlo Interno. comhinaclo com o art. 64, 
f 2", da C.on>tlluiçao.) 

Votaçao, em turno único. do Projeto de Decreto Legi::t· 
!ativo n° :t.~. de I '.Nl (n" 74t)}, ria Câmara dos Dcpuladr.s)1: 

q~.:e aprova o ato que outorga permiss.'\o à Rádio FM d-:1 lil:!r-: 
ro l.tda .• para explorar ~rviço de radiodifusno sono:--5 raa "Ci-' 
dade de l~ufo, E-;tadn dn Ceará, tendo ..f 

PJ\RJ~CH{ favorável, proferido em Plenário, Rclat'o)"!' 
Senador Jonas Pinheiro. 

13 PROJETO OE DECRETO I.F.GISIATIVO 
N., :w, DH 1992 -

(Incluído em Ordem do Dia nos lermos do art. 375, in-
ciso Vi H, do Regimento Interno, combinado com O art. 64, 
§ 2"', cia Conslituiçao.) 

Votaça.o~ em turno único, do Projeto de Decreto I .e;is­
lativo no 39, de IW2 (n" 75/91, na Câmara do..., Deputa.ans), 
que aprova o ato que outorga pcrmi.srJ'io à Rádio Cacique 
de Capao Bonito I tda., para explorar scrvi~·o de radiodifusão 
sonora na C"idadc de ('apfto Honito.l'stadoc.Jc sno Pauto, tendo 

PJ\RECFR favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho. 

14 PROJETO DE DECRETO I.F.GISIATIVO 
N" 40, ll E I <J<l2 

(Tnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, in­
ciso VIII, do l-tcgimcnto lnterno,eombinado com o art. 64, 
§ 2" cJa Constituiç.no.) 

Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto I .cgis· 
lalivo n., 40, de lt)l)2 (nu aH/91, na <'amara dos DcputacJos), 
qUe aprova o ato que renova a pcrmi:;&'\o outorgada !I RtuJío 
Sepé ·naraju I Ida., para explorar :serviço de radicxJifus..'l.o so­
nora na Cidade de Santo Ãnzclo, Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo 

PI\RP'CER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Júlio <~mros. - -- --------- ----

15 PROJETO DE DllCRI1'ln,I.F.GISIATIVQ, 
N" 41, DI! 1992 

{Inclurdo em Ordem dà Dia nos termos do art. 375, in,­
ciso VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, 
§ 2", da ConMiluiçao.J > 

Votaçáo, em turno único, do Projeto de Decreto I.cgis~ 
lativo 0° 41, de I 'J92 (n° 89/91 I na c.amara dos Dçpul~~dos), 
que aprova o ato que renova à permi.ss.n.o outorgada à Rtldio 
Jua1:eiro da Bahia J.tda., para explorar serviço de radiodifti­
~o sonora na Cidade de Juazeiro, E.stado da Bahia, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Jonao; Pinheiro. 

16 PROJETO DF. DECRETO I.F.GISIATIVO 
N" 42, DE 1'1'12 

(lnclu(do em Ordem do Dia nos termos do art. 375, in­
- dso VIII, do Regimento Jnrerno, combinado com o art. 64, 

f ZO, da Consriruiçao.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto l.egis­
laUvo n° 4~ de l9Y2 (n., 90/1, na Câmara dos. Deputados), 
que aprova o ato que renova a conces.c;ao ourorgada à H..ádio 
Uirapuru I Jda., para explorar scrv1ço de radiodifu.~o ~ano­

- ra na Cidade de Pa<;.<;O Fundo, t'stado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

PARF.C.F.R favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador .lonas .Pinheiro. 

17 PROJETO DI' DI'CRETO I HliSI i\TIVO 
.J"- N"4:l, DP JIJC12 

(lnclu(du em Ordem do Dia nm tr.ormos do art 17'i, in­
c:l~t-, VIII, do go:J!iml"nlo interno, comhinado com o an. M·, 

-f ZOda ('ono;tilll1<,';1o.; 
. Votflç~o. em turno único, do Prnj("IO dt" Oerrclo l.e­

gb!alivo nu 47\, de i'Jt:.jl (n" W.'NI, na Câmara de~ lkruta­
dos), que aprova o au, que outor~a rom·t•.,.,.ao i\ KacJío lrirá 
l.tda .. para cxplor?.r Sl.'rviço (k' raUiollifu<;.;\o :\C>nora na Ci<.Ja­
rk de lpirá, l·o;tado da Bahia, tcmJo 

PARFCI'J.(. CnvorAwl, rroft•rido e-m Plen:lrio, Rt'lator: 
Senador Jona!l. 11inht'iro. -

..j 8 PROJFTO. DI' DEC'RFTO II'Cml ATIVO 
j_ N" 44. lll' 1'1'12 

(lnclufdo em Ord("m do Oia OQ:'II lermo~ do art. 37'i, in· 
çLw Vlll, óo Rcgimc"nto Interno, eomhinallo com o art. 64, 
§2:0, da Constituiç<lo.) 

Votação, em turno único, do Projeto de ÜC"C"reto r egis· 
'lativo n° 44\ de l'ttJ2 (nu 121/91, na C''unara dos Dcputado5), 
que aprova o alo que outoqm com"No;flo à H.át.lio Prin<"t"AA 
do Vali'- Lida., para explorar M"rviço de radiodilu:l:io :tKmora 
na Cidade de ltaohim, F<it~dá de:' Minas Ocrai5, tendo 

PARFCI'R favo:rflVel. prort'rillo em Plt'nário, R("laiOr: 
Senador J ona~ Pinheiro. 

19 i'RClJi'TO 111' DECRI'TO I.I'OISI i\llVO 
N" 4:\, DF I '"'2 

(Inclufdo em Ordem do Oia noo terrtlOS do art. 375, 
lndw VIII, do Rc~iiTK"nto Interno. comhinac.Jo com o art. 64, 
12", da CCmstltuiç:in.) 

--vomçno, ('m lurno (Jnico. do Proj<·to dl' DcC""n:to 1 c~i~ 
lallvo n~ 4'l, Ül' I'I<J?' (n" l'liNt, na Cl:':tara do.~ Jkputadoo;), 
quC" aprova o ato qu<' oulnr)!a pcrmi-;'l~o ll R.íd10 ParancJa 
IJtla., para explom.r 'ICrviço dt• r:tdl(lthlu..,'\o 1>(>nora em frc­
·qa~ncia modulada na ("idatlt' dl' Marflia, Jlo;tmJo de sao 
Paulo, tendo 

PARI :cpR favorável. proferido em PlenáriO, Relator: 
Senador J lilio ('am[Kl•. • 

20 PROJETO T>l' I>P.CRETO I I'GISIATIVO 
N11 47, DH lt.Nl 

(lneturdo t"m Ordem do Oia, no~ IC"rll'10:5 do art . .375, in· 
cL"'l VIII, do Rrp:imento Jntrrnot romhinru.Jo ~:om o art. 64, 

-1 z:t, da ~·onstituic;ao.) 
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'/ctaçfl~>. COI lU mo uniC'n. do Projeto de DC"creto J .cgis~ 
l&livo n° 47, de 19W. (n" ?l/91, na ('limara do.•; lkputiiüos), 
que aprova o ato que outor~a pcrmi..:o"-"10 .à R.1.Uio Vsla Rt>::\1 
l.tda .. para explorar ~rnriço c.Jc rac.Jio<.Jilu:-;no ~mora na Cida­
de de I1Uiutah.1. P"tndo dC' Mina'5 (jl'rfli.c;, tendo 

PARI'CI'R favorável, profori<ln orn Plenário, Relator: 
Senador Júlio ( ;,mpo<. 

21 PROJT'TO OI' OECRI'TO I FOISI ATIVO 
. N" 4H. lll' I '1'12 

(Inclufdo em Ordem do Dia. no~ termm do art. 375, 
inciso VIII, d::> Rc-gimcmo Interno, cumhmauo com o arr. 64, 
I~. da Cons.tll uiçao.) 

Votnçno. e-m turno único. do Proj('to de Decr~lo I cgl~­
lalivo 0° 4-H, de IW2: (n" 'rli'Jl, na Olmma dos l>cpula<.Jo~>), 
que aprova o ato que renova a c-onr"C"~:«tto Outor~a!la k Rr'u.ho 
Sociedac.lc de Feira de Santana ltc.la., para explorar servtço 
dt: radioc!ifusao sonora em onda média na Cidade de Felr:-t~ 
d': Santana. F!tlado da B..'l.hia, 1cndo 

, PJ\RfK"P.R favorável, proferido em Plenárjo, Rch.tor: 
Senador Meiro Filho. 

22 PROJI'TO DI' DI'CRI"ITO I.EGISIA~1VO 
N" 49, DE 1992 - -

(Inclwfdo em Ordem do Dia, nos teiõios do art. 375, in-
ciso VIII. do Rcgimenw Interno, comhinado com o art. 64. 
§ z;•, da con~auuic;ào.) 

Votac;rto. em turno único, do Projeto de Decreto J .cgi.o;­
lativo nu 49,Uc I'N2 (n" 91}91, na Câmara llos Dcputac..los), 
que aprova o ato que renova a conccss.ao outorgalla à Rádio 
Difw;.ora de Rio Bnlhanlc l.tda., para explorar serviço llc ra­
diodítus..'lo sonora em onc.fa m('dia na ( 'icJ::tde de kió Brilhan­
te, Fs1ado do Mmo ( ;ros.o;o do Sul, lendo 

PAH.P< 'I~R favorável, proferido em Plenário, RCfiuor: 
Senador Júlio ("ampos. 

23 PROJFr<l OP. RI'.SOI.UÇ'ÁO 
Nu 2'J, DH IWI 

(Em regime de urgencia, nos tetmos do arl. -336, "c", -
do Rcttimenlo Interno.) 

Votação, em turno suplementar do Projeto de Rcsolu­
ç=\o n° 29, de ltJI.H, de auiOria do Scnndor Julahy Mnga­
lh:\c:\, que esuthclcl·e <.lias e horários para a realizaçan cJe 
reunifx.•s urc.Jinárias da'i. C 'nnil,.,.l'les PcrmHnentes, tendo 

PARI·('FR da Comiss..'lo Dirc10ra, oferecendo a Re­
dação do Vencido, soh n" 2'l, de 1992; c pàreccres lhvorávcis: 

-da C'omissao de Constituição, Justiça e Cidadania, 
10b n• 175, de I \192; e 

-de Plenário, kclator: Senador l~ranclsco Rollemherg. 

24 PROJI'TO OI' RPSOI.ITÇ'ÃO 
N" 25, UU I 992. 

(Pm re!tíme de urgC'ncia, nos lermos do art. 336, "c". 
do Regimento Interno.) 

Votac;-ao, em turno único, do Projeto de Rcsoluc;a.o n° 
25, de I'J91 (apresentado pela ( 'umi,.sfiu de A.:osi..mtüs Fco­
nóm.icos como conctusao de seu Parecer nu 161, de 1992), 
que autori7a ~ Repúhlica Federativa do Brao;il a ultimar ~ 
contrataçao de operaçao de crédito exte"rno, no valor ae 
sesse-nta. e hum milhOCs, quinhentos e trinta e dois mil, nove­
centos e setenta e hum dólares norte-americanos, destinada 
a. financiar. parcialmente. a importaça.o de hcticópleros, 

fcrramt-ntal e rrcinaml'OIP de pcs.<;;oal. para o lu Bmalh:lo 
de llcliC"6ptt-ros , no Amhilo do Programa de Reaparelha­
m:nto do l;xército. 

25 PROJI"ITO OE 11'1 OA CÂMARA 
N" 40, DI' I 992 

(lnctufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 336 
"c", do Regimento Interno.) 

Oist"uss.,"'.o, em 1urno único, do Projeto de Lei da 
('amara n° 40. de t9tn (n<.l 2.62W92, na Casa de origem), de 
iniciauva do Trihunal Superior do Trahalho, que allcra a 
com~iça.o e a orgam:raçao mterna do Trihunal Rcg~onal 
do Trah:tlho ~a I s• Rcgino. com sede em Campinas - SP, e 
dá outra!t provuJC'nci<I~-

(Dependendo da votaçao do Requerimento 0° 396, de 
1992. de cxlinçaa da urgcncia.) 

26 PROJI'TO OF l.ni DA CÂMARA 
N" 4(,, 1)11 l'l'J2 

(lnr:lurdo--em OrdC"m do -nia nm rC.rtTJO:\ do arr.--316. "c". 
do Rt'gimt>nto lniC"rno.) 

Di~us.c;.."lo, em turno único. do Prnje"IO de T ci da C'rJma­
ta __ nn ~6. de ttN2 (n" 2~627/97., na C'a.w. c.Jc nrigl'm}. de fnicia~ 
tiv.a do Trihunal SU[11 riu do ·1 ra_halho, qul' all\!'r:~ a l'omposi­
ç.."'.o c a organin~o t,:tC"rna cJo Trihunal Regional do 'I raha· 
lho da UI" Rcgiao, com sede e_m Brao;llia - DI', e dá outra-; 
provkiC'ncia,. 

-CDcPcndcndo dc vomçaO .do Requerimento no ?.97, de 
1992, de cxlinçao da urgc-ncia.) 

27 PRO.II'TO OI' RI'-~OI.UÇ'ÃO 
N'' 7, DI' 1'1<12 

(P.m regime de .urgCncia no.1 terrõ'lOn do arl. 336, "c", 
do Re~imento Interno.) 

Dir;cussao. em turno único. do Projeto de- Resoluçao 
'7, de ltm, de nuloria c.Jo ~(.·mu.lQr fram Saralva, qut" c.Ji~· 

~J .: ~hrC' limih.'S F:lnholi~ t" cnntlu;-OC"' para a~ opcral'fX"" d<" 
·;rC:dito interno_ c cxll'rno lloo; PSiadoo;. do l>i'>trito Federal, 
dos Munidpioc;. e ~mas aut~rquir~s, t" (""lflht'lece- limites e con­
diçt'.lcs para cunccs.c;.ao út' ~araniiH<;;, lt"nllo 

PARFCI;It soh o" 1114, út' JlN2, da C'omis~'\o. 
_ - de_ Assunlo:t~ flcon~iros, favorável aq Projem •. 
nos tcrfll():Ç dl' Suho;litutivo qu" oferece. 

28 orfCIO 
N" sn, DE 1992 

(Em regime de url!Cncia. noo . .termos do art: ~~., "c", 
do RcJ!imcnto lnlt"rno.) 

Ofíçio nu sn, de 1992, relativo a pleito do Cioverno dO 
P.."'lado do. Rio Grande tio Sul, para que f'O"-"ia emitir e co­
locar no mercado, atravê's de oll'rla~ pühli(·as, I etrao; Fi­
nanceira-; do Tc'\ouro dd l'<;;tado do Kio <i-r ande do Sul -
1.1·~1'/RS, vendvcís do sc!tundo ~~trc de I91.J2. (Dependen­
do de Parecer.) 

29 PROJf'TO OF li'IOA CÂMARA 
N" 1117, 1>1' I '1'11 

Votaçao, em turno único, do Projcto de T ei da CAma­
r~ n° J07. de 1991 (n" l.H77tX1, na CaM cJe orl~cm), alie· 



4802 Terça-feira 16 ~ ~ ~~ . ~ DlÁRIQ_DO ÇONGRESSO NACIONAL Qle~_ill Junho de 1292 

ntndo di.o;posilivos tla I d n" ó.l'-~4, dt• 14 tlc dc.•Tt:mhro de 
•~74, que trata do ·sC'!turo OhriJta!Ôrio de Danm Pe<>srnii:"; 
causado., por Vdculo~ Automuton:~ de Vaa~ · Tcrresfre:; 
(l>I'V/\T), l<ndo 

PARI ;C I 'I~ favorável. soho n° 40, de tWi. da tomiS.~o. 
.. de As.,untos FconOmiCOII. 

30 PROJf'TO or I FI 00 SFN/\00 ~ 
.N" ?1>, lll' f'I'II~('<JMI'II'MI•NT/\R 

Votaçâo, em turno ónlro. do Projeto de ~ ci do Sena~ 
do n° 26, dC' I~Jl-('omplrn'K'ntar. dC' autoria do -SC11Rdor 
Ronalllo ArA}!no, qur 011u.·ra a l.el ('ompiC'JT1('nlõU n'"' 41, de 
22 dC' dc?emhro c.k~ ltJXI,tcndo 

1'/\RI'('f'R r"vor~vcl. <Ot> no 'lQ, de IQQZ, oo C'omi~i:!o 
-de Assuntos F.canOniii:oo. · 

'.J.l" l'ROlf'TO OT' 1 FI 00 SFNADO 
J N" ltX>, DE 19'11 . 

(Tnclufdo ein· Ordem do Dia nc):l. termo;; do att. 112, J, 
do Rcgimc-nttl Interno.) 

Votl'tçRo, em turn<~ único, do Proje-to -de (.c~ .. jo S~na~ 
do n° 1()6, dl:' 19',1l, de rtutoria da Se:-~aUor~ Mml~~l':'C Pmto, 
que .acre~enta di~"itivm;, ao art: H" da I ~i 0° Rl:'l-1, de 27 
dC Uc:~l'mt'lro <.Jc l'MI,· que aUera a legisla_s;~o do_ ~~poste:»_. 
de RcncJa e. dA outra!!. providéncii:r:;, te-ndo- - --- -- --- -

11,1\H.Ft 'Ht profl•ndu em Plcnárm, Relator: Senaáor 
C.arlm P;urncfnio. 

•.Favorável, no~ termo~ de suhstltutivo que oferece. 

32 PROJf'TO on l.nl DO STIN/\00 
N• 174, DI' 1'1'11 

Votaçan~ em· turno únicO, tlG Projeto d~ l.ct_~ó· Se-n~~ -­
do n° 174, de I'NI, de autoria do Senador Maurício CorrCa, 
que considera contravençno penal a cxigt':ncia de exame rela~ 
tivo a e.'ttado de gravidez p..1.rn conlrataçao de emprego, tendo 

PJ\RFCI'R de Plenário,-. Relator: Senador Carlos Pn~ 
trocfnio, favoráVel. 

33. PROJf'TO PPl.nr DO ST'Ni\.00 
N" 272, DI! 19'11. 

Votaçao, em turno Cmico, do Projeto de Lei do Seria~ 
00 no 272, c.Je IYJI, de autoria da Senadora Marluce Pin!o, 
que autori7a an pec;.,.oas fa.c;ica~ a ahatcrem em sua~ declara· 
çnc:c de rcnda O!; gasto.., com empregado~ domCM ico~ c dá 
outra." provillC'nl'i.a:>, tl~ndu 

· PARI;('IIR cJc Plenário, Relator. Senador Eduardo Su~ 
pllcy, r"vorávcl. . 

34 PRorr:To DE IH oo snNADO 
N" 271, m; I Wl 

Votação, em turno íinioo, do Projeto de I.ci do Scna· 
do n° 271, de 1~1. de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que transfere ao domfnio UO 1:s1~do de Roraima lcrra.-t _per~ 
lcnccnte<~o à \!nino e dá outras providencias, tendo 

PARII<"FR de Plenário, 1-tclator: Se-nador José Pduar­
do, favorávcl ao ProJeto c k I •.mcnda 011 J. 

35 PROJI'TO Dn RFSOI.UÇÃO 
N• 94, DE 19'11 

(lnc.luído em Ordem do Pia nm te~~ do ~rt. 17~_1, __ 
do RC:tlimcnlo Interno.) _________ _ 

. . V01açao, em turno único, do Projeto c:fc Rc:r:;olução no 
94, de 1991, de autoria do Scnador Maurfcio CorrCa, que ai· 
-teri\, nri-Rcgimcmu Inte-rno do Senado Federal, a lramita~ 
çan_ de r.equcrimento de rcmcs..<;a _a determinada comls...ao de 
inátfifa despachada a outra, tendo - · · 
.. _ _ PARI'l·I·Kde Plcpário. Relator: Senador Áureo Mello • 
favorável. · 

36 RT'OUFRIMTINTO 
N" 112, l>li l'l'n 

Votação, em turno único, do Requerimento n° t 12., de 
1992, de autona do Se-nador Amir J ando, solicitando, nos 
te-rmo." rcgimrntais. a transcriçao. nos Anni~ do Senado 
J·'~eral, do I ;diwrial puhlicado no JOrnal Folha de S. Pau­
lo~ ediç:\o _de 29 de março de I Y'J2, intitulado "Desafio ao 

. C~ngtei'.'IJ Nacional'. 

37 RTIOUFRIMI'NTO 
N" 161, DE 1'1'12 

Votaç:\o, em turno único, do RC"querimcltto n=> 161. clt 
1(}9::;". de autori3 du St'nador Mar~o Mncit'l, sohcimndn, r.c:os 
IC~lS re~imcnlai~. a traoscriç:'io, r.no;. Anaio; dn Se-n::tdo 
l'cdera1, do:o; di:ocurso.1. pronunc1at!o~ f;Çio Presidente- dJ Kt'pú­
blica, por "lCasiAo da" ct"rirn{)niH'lo de p<~:te- do Mim'ttn:,.( "h~-

-- fe 11ª-_~ç:r~t~!:kt_J.f~-~~-~~nq ~-«Jç_Mjniscr_~-~ _J~~ljç.t~ 

38 RI'OlTFRIMTINTO 
~ N" 171, l>li l'l<i2 

Votâçao, em tlarno IJnlt-0, do Re-querimento n° 171, 
de 1992. de autoria do Senador Valmir ('::.r.tpdo, solicitan­
do, nm termos regimental!\, 3 tnm~riç-ão. nm Anais do S~na· 
~Q _ _Fcd~ml_,_ do !'dit_ori~l. "_l~t~livnl~f!~·i~ _dp_ M~lrO:. put-.licado 
nn j0nla1 Correio ·HratHJense, t'dt~-:.o ltt' ]U Je ahriJ dt' 1 Y"t2. 

39 RFCITFRIMT'NTO 
N" 2111; DI'. 1'1'12 

Votaçao, em turno Cmico, dn Requerimento n° 203, 
de 1992. da Senadora Marluce' Pinto, ~olidranUo, nm ter· 
ll"n' rcttinx"nlai:ot.. a rclirada oó Projcl<> de I ci Uo Senado 
no 287, de J99l, de :"UH autoria, qu(' "altera a dcrlominaç:io 
fJa SupcilntcndC ncia da. /.onn l'rant'a de Manau5-Sl IFI-tAM/\". 

40 RT'OITFRIMT'NTO 
N" ?h1, 1>1! 1'1'12 

Votaç."\o, em .turno Onico, do RcquerinlC'nto n° 267, 
de 199Z. do Senador F<.luardo Suplicy, ~.olil'itando~ m~ rc:r· 
'DDI do art. 17Z. inciso I. dn Refümcntu Interno, a int'lus.-:'1.0 
em Ordem do l>ia do Projeto cJc I ei t.ln SC'nado n"' \l'l, de 
Í99l, de :o.ua autoria. que dispóc whre a divul~açao dm 
lnincipais devedor~ junln k Sl"Cft"laria d~' 1-l.erc-it.a FcJcral, 
ao Mini~lfrio do Trahatho c da Prl"'VItit"ncia Scx.·ml e Caixa 
F.CÕnômica Federal c dá outra." providCncia.-.. 

·411<l'OIII'R!MTINTO 
N'' ::!t..H, f)l' I'J92 

VatSção, ;!Jil turno 6nico, du Requerhr.ento •/l ?.~ 
C:t' 1')1.}2, do Sena<inr h.luardo Sup!icy, oolicnando, :.o!i tcr­
TII';r. dn nr;. 172, incJso I, do Rc_gimenlo interno. a ~nciusJo 
em Of.:.Um do Dia do l,mjo:lo de I ci cJo Senado nu D2. de 

- l<~'Jl, de :'OI..Ul autoria, que dispõe :«"lhre u depoimento de autu .. 
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ricad~ ou '=ldad3o perante ?.S ComissOcs da.- cam"'ra d:JS De­
P.:'~l.do~. C:o .senado Federal e do ( 'ongresso Nacional. 

42 RFOUFRIMI'NTO 
N" 341, DE 1992 

Votôç!to. e1n turno único, do Requerimento nQ ::Wl, d~ 
i992, de autoria do Scnador Maurtcio Corrêa solicitando 
nos terfn{)S, do art. In. indso 1, do Rcgimt"n!O lnEcrntl, a in~ 
clusân c:·m Ordem do l);a, do Projeto <Je I c_i da ca.mara :"J0 

?9 de i"N<J, que cria o Proi<-rama l~iârio do Congresso Nacio­
nal pa;..t: c.!ivu!gaçâo <!~~ lnlt' ... 1.lhoo· do Poder l.cgislativo na te­
Jc:vir~o. c determina outra~ providência<;. 

43 PROJIITO DF I FI IJO SPNADO 
N" 171, DE IWI 

Di~ur ... <io:to, em turno suplerrlC'ntar, do Projeto de J .ci 
do s.enado nu 171, de I'J'll, de autoria do Senador Josaphat 
ft_farmho, que d1~p0c sohrc a li herdade de tmpren~a, de opi­
:.!.:1~ ~de inlbrmaçao, Oi~·iplina a respommhiliüadc dos mcio.o; 
rie comunirnçrto e dá ouaras provtd~nt·ia.-., lendo 

PARH. 'I'R, soh n° 1 ';ú, cJc I•N2. cJa Comis.'iao; 
-Diretora, oiCrecendo a redação do vencido. 

44 PROPOSTA DP. PMI'N!Ji\À C'ONS1Tn1!Ç.ÃO 
N" 1; DH .1'!92 

Oi"«"us...ao, em primeiro turno, da Proposta de Rmcn· 
•J..'l ~ <"onslltuí~~o n" l,llc I ~N2. de aulori'a ·uu Scnnllor l'.pil:i· 
cio (':uelcua. que a~..rescenta alíne-a "c" ao IOC'ISO 111 do art. 
15a da < 'on.'ilituiçãn Federal. ( 4:. RC"s.<;<1o de diScus.<iâO.J 

o SR. PRESJUENTE '(Mauro Berieviâes) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 16 horas e 8. minutos.) 

ATA DA 3• SESSÃO, REALIZADA~ EM 19:12:91 
(Publicada no DCN (Seção li) ilezo:f:f-91) 

RETIFICAÇÃO 

Na página n"'9879, 1~ coluna, no Projeto de Lei da Câmara 
n<:> 141, de 1991. que institui coritribuição para financiãihei:lto 
da Seguridade Social, eleva a alíquota da contribuição sócial 
sobre o lucro das instituições financeiras e dá outras providên­
cias, inclua~se pOf Omissão o seguinte despacho: 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 239, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra Ji9°2, de 1973, e tendO em vista o que 
consta do processo n• PD 000.343/88-9, e resolve nomear ELIS 
REGINA LOP]3S para o cargo de Especialista em Informática 
Legislativa/Técnicas de Teleprocessamento, Classe 5•, PL 
M.08, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
em virtude da aprovação em concurso público homologado 
em 7-12-1989, pelo Ato n• 37, de 1989 e prorrogado pelo 
Ato n<:> 40, de 1991, ambos da Comissão Diretora do Sen:a:do 
Federal. 

Senado Federal, 15 de junho de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 240, DE 1992 

o·Pr~Sidente do Senado Federal, no uso de suas -atfib~i­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2. de 1973. e tendo em vista o que 
consta do Processon9 PD. 000.343/88-9, resolve: nomear 
ERALDO P AIV A MUNIZ para o cargo de Especialista em 
informática Legislativa!TécriicàS-de Teleprocessamento, Clas­
se 5•, PL M.08, do Quadro de Pessoal do Centro de Informá­
tica e Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN, em virtude da aprovação em concurso público homo­
logado .em 7-12-1989, pelo Ato n• 37, de 1989 e prorrogado 
pelo Ato n" 40, de 1991, ambos da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 15 de junho de 1992. -Senador Mauro· 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 241, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções iegiffientaiS e·regulamenf3res, em conformlW.de.com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n~ 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n<:> PD" 000.343/89-9, resolve nomear LIA­
NA LAURA BAHIA DE MENEZES para o cargo de Espe­
cialista em informática Legislativa/Análise ~a !~formação, 
Classe 5~, PL S21, do Quadro de Pessoal do Centro de Informá­
tica e Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN, em virtude da aprovação em concurso público homo­
logado em 7-12-1989. pelo Ato n• 37, de 1989 e prorrogado 
pelo Ato n9 40, de 1991, ambos da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

_S.enado .Federal, 15 de junho de 1992- Senador Mauro 
. Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 242 DE 1992 
O Presidente do Senado Federal, no uso daS atribiçõeS 

regimentais e regulamentares, em cqnfromidade com a d,elega­
ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
São Diretora n'! 2, de 1973, e tendo em vista que consta 
no Processo n• PD 000.343188-9, resolve nomear PAULO DE 
MOARES NUNES para o carg0 de especialista em informá­
tica Legislativa/Análise da informação, classe 5\ PL 521, do. 
Quadro de PessOal do Centro de lnfÕrm.ática e Processamento 
de Dados do Senado- PRODASEN, em virtude da apro­
vação em concursO· público homolagado em 7-12·1989, pelo 
Ato n• 37, de 1989 e prorrogado pelo Ato n• 40, de 1991,. 
ambos da Comissão Diretora do Senado FederaL 

Senado Federal 15 de junho de 1992- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 243, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 1973, e ten9.Q em vista o que 
constà do Processo n' PD 000.343189-9, resolve nomear FÉR­
NANDO :rEIXEIRA ALVES para o cargo de Especialista 
em informática Legislativa/Análise da Informação, Classe 5\ 
PL S21, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal- PRODA-
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SEN, em virtude da.aprQy(lção em çonc;urso póblico homolo- informática Legislativa! Análise da Informação, Classe 5\ PL 
gado em 7-12-1989, pelo Ato n' 37, de 1989 e prorrogado S21, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Proces- _ 
pelo Ato n• 40, de 1991, ambos da ComiSsãQ:Diretora do sarnento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, em 
Senado Federal. _ _ _ ___ yjL_Í!:!4_C !f_a _ a_provaç~o ~f!l concurso pUbliCo liOmolo~ado em 

Senado Federal, 15 de junho de 1992.- Senador Mauro 7-12-1989, pelo Ato n• 37, -de -1989 e prorrogado pelo Ato 
Benevides, Presidente. · · n"_~O, çle 1991, ambos da Comissão Diretora do Senado Fe-

ATO DO PRESIDENTE 
N• 244, DE 1992 

deral. - - - -

Senado 'Federal, 15 de junho de 1992. -SenadorMauro 
Benevides,_ Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no _uso d~ sJ!aS atribui, ATO DO PRESIDENTE 
ç6es regimentais e-regulanientares, em çon_fQrmíd3dé çO!l\ ~ N~ .246, -DE-t992-
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui-
da Comissão Diretora_ n? z;_ d_e 19:73,_ e_ te_ruio __ e_m_y_isla_·o aue ções reg!_mentais _e regulamentares, em conformidade com a 
constado Processo n' PD 000.343!89'-9;resõlve nomear ALCJ- delegaÇão-de -competênCia que llieTói' àiiiorgâda -pelo-Ato 
DES RIBEIRO VIEIRA MAGALHÃES para o 'cargO de · da Comissão Diretora n'? 2, de 1973, e tendo em vista o que 
Especialista em informática Legistatival~_pálise da_ Info"rrna- constá-do Processo n"' PD 000.343/89-9, resolve nomear DENI­
ção, Classe 5•, PL S21~ do Quadro de PessOil do--Centro: ~Z~_LQP!;S l\!J;;N_EZESpara o cargo de Especialista em in for­
de Informática e Processamento de D.ados do Senado Federal · máticá Legislativa/Análise da Infonnacão, Classe 5•, PL S21, 
- PRODASEN, em virtupe da aprovação em concurso públi- do Quadro de Pessoal do .Centro_ de Informática e Processa­
co homologado em 7-12,1989, pelo Ato n•37, de 1989 e prorro- mente de Dados do Senado Federal - PRODASEN, em 
gado pelo Ato n? 40, de 1991, ambos da Com"isSàO Diretora Virtude da aprovação em concurso público homologado em 
do Senado Federal. . . . . . .. - . - z:!1:198_9, pelo_ Atç n9 37, de 198~ _ _e_jJrOJTOgado p_elo t\to 

senado Federa], 15 de junho d~ i992. ~-Se-~~d~-i M~~~~-- n~ 46, de 1991, ambos da Comissão Diretora do Senado Fe-
Benevides, Presidente. · · ----· -· - · · ---- - deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 245, DE 1992 

··.· 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui: 
ções regimentais e regulamentares, em cOnformidadê êOm· a · 
delegação de competência que lhe foi~Outoigilda pelO AtO 
da Comissão Diretora: Ii.,."2;-·de 1973, e tendo em vista- p .que 
consta do Processo n• PD 000.343/89-9, resolve.nQmear EOER 
RODRIGUES DA SILVA para o cargo de Especialista em 

. :,.-

s,nà<lo Federal, 15 de junho de 1992. -Senador Mouro 
Bene,ide.s, Ptesid~n!e. 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

. _() . Seminárío ~~A Infra-Estrutura Nacional", realizado 
nos dias 18 e 19 d~ m,a_rço de 1992, promovido pela Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal, com apoio 
da ABIDIB e Ministério da Infra-Estrutura. 

(•) Será publicado em Suplemento à presente edição . 


